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  Apresentação


  Eu tive a satisfação de ter sido o orientador no Mestrado e no Doutorado em Sociologia da Universidade Federal do Paraná da autora deste livro. O Paraná merecia uma investigação de qualidade sobre a Primeira República. Na bibliografia do período encontramos as obras de referência sobre São Paulo (Joseph Love- A Locomotiva), Rio Grande do Sul (Joseph Love - O regionalismo gaucho e as origens da Revolução de 1930), Minas Gerais (John Wirth – Fiel da Balança), Pernambuco (A Velha Usina – Roberto Levine), Bahia (Eul-Soo Pang-Coronelismo e Oligarquias, 1889-1943. A Bahia na Primeira República), Rio de Janeiro (Marieta de Moraes Ferreira - A República na velha província : oligarquias e crise no estado do Rio de Janeiro 1889 1930). Havia uma lacuna sobre o Paraná e que foi preenchida com o importante livro da Professora Mônica Helena Harrich Silva Goulart.


  A sociedade e política paranaense da Primeira República são analisadas com vasta pesquisa documental, rigor crítico e capacidade analítica na pesquisa de Mônica Helena, cuja tese de doutorado em sociologia precisava ser publicada e conhecida por um público maior de leitores e interessados no tema.


  As estruturas de poder da classe dominante, suas práticas políticas e o controle de instituições como a Assembleia legislativa, formavam os jogos de poder e domínio na implantação da república oligárquica no Paraná. Os principais nomes políticos, suas trajetórias e itinerários políticos são destrinchados e investigados de maneira abrangente e com riquezas de detalhes e informações.


  O Brasil era uma sociedade com população majoritariamente rural e pobre. A estrutura das desigualdades sociais agrárias era preservada pelo sistema político. Uma república sem cidadania, uma democracia sem pluralismo, um eleitorado sem representatividade, um voto sem transparência e um ambiente institucional com manipulação política generalizada, eis o retrato da Primeira República ou República Velha. Enquanto outras formações sociais pelo mundo se modernizaram, se desenvolveram industrialmente e se urbanizaram nos quarenta anos entre 1890 e 1930, o Brasil preservava o status quo do passado. Os países mais avançados introduziram importantes progressos nas forças produtivas, no comércio, na logística e na infraestrutura. Houve avanços mundiais em termos de escolarização e se criaram empresas tecnológicas vinculadas àquela conjuntura histórica e que teriam decisivos papéis ao longo do século XX. O Brasil permaneceu agrário, agro-exportador e protelou as políticas necessárias ao pleno ingresso nas modernas forças produtivas do século XX até pelo menos a década de 1930, quando a Proclamação da República em 1889 já poderia ter iniciado um novo e vigoroso ciclo modernizador concomitante com a mudança do regime político e do tipo de Estado. As forças oligárquicas da classe dominante preservaram e mantiveram em boa parte um projeto político pré-moderno. Essas forças políticas limitaram o desenvolvimento nacional enquanto outros Estados promoviam reformas pelo alto, como na Europa, ou mudanças pelas novas fronteiras, como na América do Norte e mesmo o Japão, com as transformações da Era Meiji. A falta de cidadania, a carência de direitos, os mecanismos sufocantes do coronelismo brasileiro impediram maiores saltos naquele período histórico pesquisado pelo livro.


  Houve também avanços e progressos no Brasil. O país cresceu demograficamente a taxas elevadas, recebendo muitos imigrantes europeus e asiáticos. Novas regiões foram incorporadas à sociedade e economias nacionais. Mônica Helena mostra que mesmo em uma das regiões mais “modernizantes” do Brasil, o Paraná, a grande imigração de europeus e as mudanças da monarquia para a república não alteraram os donos do poder porque os herdeiros do poder, muitas das mesmas famílias dominantes no Império e que vinham do período colonial, continuaram o mandonismo na República proclamada em 1889. O jogo político das continuidades é a marca das estruturas e da cultura política no Paraná e no Brasil.


  O poder legislativo é especialmente analisado. O monopartidarismo vigente na maior parte da Primeira República era um sintoma das formas de dominação e do padrão de atraso das instituições políticas daquele período. O descaso com a educação, os elevados índices de analfabetismo, as deficiências no ensino superior, os poucos investimentos em ciência e tecnologia. A falta de recursos não impediu a criação de muitas escolas e grupos escolares e a criação da Universidade do Paraná, em 1912, que não conseguiriam reverter o quadro de atraso na região.


  Tudo na vida e na história tem o seu tempo. Devemos anotar que o Brasil tem a oportunidade, cem anos depois da Primeira República (1889-1930) de construir a República que ainda não se realizou para todos. Cidadania, educação, ciência, tecnologia, igualdade, direitos humanos, direitos sociais, direitos políticos e instituições políticas eficientes como o Congresso Nacional, as Assembleias Legislativas, os Tribunais de Contas e pela limitação dos temas associados à República Velha: os nepotismos, os coronelismos, a violência aplicada em larga escala na resolução de conflitos sociais, como em Canudos e no Contestado. O conhecimento das origens e das primeiras décadas da experiência republicana é fundamental para a compreensão dos problemas nacionais e a sinalização de novas respostas e projetos. O livro de Mônica Helena Harrich Silva Goulart oferece esta plataforma de reflexões e perspectivas para os interessados na agenda teórica e temática pesquisada nesta nova obra de referência para o período no Paraná. Boa leitura.


  Ricardo Costa de Oliveira


  
    INTRODUÇÃO GERAL


    O aprofundamento de questões que trazem como objeto central o poder Legislativo e seus mecanismos políticos é decorrente do período marcado pela terceira onda de democratização, ou seja, após o final da década de 19701. A maioria dos trabalhos que discutem diretamente o papel do Legislativo brasileiro e seus atores são concernentes ao período de transição do regime militar para a retomada democrática. Mas, é no contexto da década de 1990 que se encontra um número significativo de obras que apontam discussões do Legislativo nacional. Em se tratando de estudos de caso que investigam as diversas perspectivas dos Legislativos estaduais, as contribuições são ainda restritas, todavia, tais discussões existentes balizam seus focos de análise principalmente a partir dos anos 1980 e 1990.


    Então, contrariando a demanda exposta acima, o presente estudo se dispõe a investigar o poder Legislativo paranaense durante o período que se estende de 1889 até 1930, ou seja, durante a Primeira República. Apesar de existir neste período uma relação significativamente subalterna dos Legislativos estaduais aos Executivos sustentados pelo sistema coronelista, o estudo da Assembleia Legislativa Paranaense se constitui de uma análise importante pelo fato de que os principais quadros políticos da época passaram por esta instituição parlamentar. Afinal, produziram suas carreiras e seus relacionamentos neste subcampo de poder e, mais ainda, o tornaram um subcampo que concentrou o embate político do Estado, mesmo em momentos em que o contexto político parecia estar equilibrado, como após a Coligação Partidária realizada em 1908.


    Assim sendo, apresentaremos os elementos que configuraram o poder Legislativo no Paraná, demarcando a ALEP enquanto subcampo do campo político onde vários atores políticos desenvolveram seus projetos e também consolidaram seus interesses. Referimo-nos ao grupo minoritário como classe dominante que ocupou os postos políticos mais importantes do Estado. Nesta concepção, tal classe não se formou de maneira efetivamente coesa ao que se percebe num primeiro olhar, mas se estabeleceu ao longo do período em meio ao conflito interno de seus interesses. Assim, esta parte da classe dominante que ocupou o poder político não só na ALEP (Assembleia Legislativa Paranaense), mas também no Executivo estadual, produziu diferenças internas quanto à distribuição de poder, além de representar interesses econômicos específicos. Dessa forma, entendemos que a ALEP representou os conflitos e oposições internas da classe dominante, dividida entre as frações de classe que representavam: de um lado, os interesses dos ervateiros, tanto os industriais e comerciantes deste setor (grupo vinculado a Vicente Machado, ex-representante do Partido Conservador durante o Império); e, de outro lado, a fração que representava os interesses dos proprietários dos Campos Gerais, voltados para as atividades criatórias (grupo liderado por Generoso Marques dos Santos, ex-membro do Partido Liberal durante a Monarquia).2


    Então, ao conseguir implementar seus interesses de forma mais expressiva, bem como na ocupação da chefia do Executivo estadual e do próprio Legislativo, fez do grupo de Vicente Machado a fração hegemônica que se consolidou efetivamente na condução política do Paraná. Afinal, indicaremos no referido estudo que este grupo tornou-se hegemônico, no sentido proposto por Renato Perissinotto, qual seja, foi “...aquela fração que prepondera politicamente sobre as demais, vale dizer, é aquela que consegue que seus interesses econômicos, embora não só eles, sejam satisfeitos em caráter prioritário pela política econômica do Estado.”3


    Sabe-se que a política da Primeira República estruturou-se pelo acentuado federalismo republicano, resultando num cenário marcado pela concentração de poder dos Executivos estaduais. O próprio sistema coronelista fora resultado desta superposição onde o poder privado subordinou-se paulatinamente ao poder público regional, uma vez que este dispunha de todos os mecanismos, recursos legais e extralegais para manter sua posição de mando.


    Conforme revela Fernando Luiz Abrucio4, o poder dos Executivos estaduais foi estratégico ao longo do processo de democratização, bem como o fora também após a Proclamação da República. Esta concentração de poder que fez parte da histórica política republicana do Brasil é chamada pelo autor de ultrapresidencialismo estadual, ou seja, “...no plano das relações federativas predominava a força dos governadores dos estados mais ricos da nação, enquanto no plano interno dos estados predominava a figura do governador e de ‘sua’ máquina política estadual.”5 Tal relação expõe justamente o poder dos Governadores diante das demais instituições políticas que compõem o aparelho político-administrativo estadual, estendendo-se também à população. É dessa forma que, mesmo perante uma relação de submissão torna-se preciso averiguar em que medida e de que maneira esta relação se configurou. Ou seja, revela-se importante observar a forma pela qual o poder Legislativo se subjugava às demandas do Executivo, assim como também compreender o fato de que todos os Governadores paranaenses cumpriram mandatos parlamentares na Assembleia antes ou depois de ocuparem o governo do Estado.


    Contudo, mesmo diante do poder de mando efetivo do Executivo estadual, a Assembleia Legislativa do Paraná6 – na época denominada de Congresso Legislativo do Estado do Paraná – se estabeleceu como subcampo de poder fundamental para ação dos Governadores de tal maneira que a transposição de suas agendas políticas se cumpriram sem o menor empecilho, assim como em dados momentos a escolha dos candidatos para deputados estaduais partiram diretamente da cúpula do Executivo, como bem fazia o Governador Afonso Camargo. Conquanto, vale analisar de que forma a ALEP cumprira suas prerrogativas de instituição subalterna ao poder Executivo e em que medida esta submissão resultava em importância para a manutenção de seu controle.


    Dessa forma, o presente estudo sobre o Legislativo paranaense procura compreender o significado deste subcampo de ação política onde os mais diversos interesses se consolidavam e se conflitavam em meio às disputas, discursos e diálogos de 280 Deputados, distribuídos em 20 Legislaturas, num período de aproximadamente 40 anos.


    Assim, retrataremos a Assembleia Legislativa Paranaense fundamentada a partir dos principais conceitos de Pierre Bourdieu: campo e subcampo, habitus, jogo e interesse. Contudo, também nos valemos de obras que fundamentam suas análises especificamente nos estudos do poder legislativo, tanto na esfera nacional quanto na estadual. Afinal, indicamos que apesar da perspectiva geral de Bourdieu perpassar toda a análise, vários estudiosos das instituições legislativas também tomam as ações dos parlamentares como agentes que fazem parte do jogo político. Conquanto, entenderemos que o referido jogo se impõe de maneira específica, tal qual discorrido por Pierre Bourdieu.


    Então, para retratar a ALEP enquanto subcampo político, apresentaremos primeiramente as perspectivas teóricas de Bourdieu consolidando a importância e originalidade do presente trabalho. Posteriormente destacar-se-á o sistema coronelista, tendo em vista que este fenômeno permeou e sustentou as ações do Legislativo nas suas mais variadas formas, assim como estava intimamente ligado às ações extralegais do próprio poder Executivo. Nesse sentido, fez-se necessário uma reflexão em torno dos estudos que dimensionam a análise da Primeira República para as regiões brasileiras e, mais precisamente, dos grupos que as comandaram politicamente durante o período.


    Em se tratando da dimensão de poder que influenciou as ações da ALEP, nos propomos a analisar o Executivo paranaense a partir dos estudos dos Governadores, os quais formaram duas gerações, compondo um quadro político fundamental para se perceber como a política da época foi conduzida e como se refletia enquanto habitus no universo intralegislativo. Assim, o habitus formados pelos Governadores será detectado a partir das trajetórias políticas, principalmente quando relacionadas à ALEP. Nesse caso, o aspecto geracional atribuído a tal grupo se constitui do conceito desenvolvido por Karl Mannheim.


    Na terceira parte do texto, será apresentado uma abordagem histórica da ALEP com o intuito de averiguar como os diferentes fatos políticos que fizeram parte do Paraná da Primeira República influenciaram os trabalhos legislativos, como também direcionaram a própria organização interna e os interesses dos agentes parlamentares. Afinal, entendemos que ao averiguar a dimensão histórica da ALEP, estamos conjuntamente indicando dados concernentes à disposição deste subcampo e como este absorveu o embate político do período, transformando-os em respostas políticas aos paranaenses.


    Já na quarta parte, retrataremos a maneira pela qual a classe dominante organizou a política-partidária apontando como os arranjos políticos foram construídos e fizeram parte do subcampo Legislativo. Então, pelo fato de influenciarem o processo na condução da ALEP, tanto na dimensão conflituosa como nas alianças partidárias, o histórico dos partidos políticos no Paraná se torna uma fonte prioritária para compreensão de como se deu o domínio político no estado. Contudo, nosso objetivo está em identificar o contexto partidário em meio aos acordos e divisões políticas que fizeram parte das agremiações apresentando, assim, seus quadros e estruturas partidárias, quando os documentos assim o permitiam. Nesse ponto, a relação entre partido político e o capital político de seus correligionários produzirá uma compreensão de como o Executivo preponderou sobre as delimitações legislativas.


    Ainda com o propósito de compreender a dinâmica interna do Legislativo paranaense (o jogo), a parte cinco destacará suas principais prerrogativas institucionais, tendo em vista que serão apresentados os elementos do Regimento Interno que possibilitaram a normatização das ações de seus membros. Nesse ponto, as medidas constitucionais também terão um destaque ao pensarmos na tramitação dos projetos, bem como nos vetos governamentais e também a natureza das matérias que eram aprovadas. Para tanto, será contemplado a distribuição dos seus agentes levando em conta os aspectos partidários, como se organizaram em meio às Comissões e à direção da ALEP, tendo em vista que o tempo de permanência, ou melhor, o número de mandatos legislativos revela quais parlamentares se dispuseram da referida instituição como uma forma importante de angariar capital político; ou, então, passaram pela mesma sem produzir resultados capazes de dimensionar uma carreira política importante.


    Para detectarmos os dados necessários à construção da presente análise, necessitamos de nos pautar pelos mais variados documentos da época, além das obras teóricas anteriormente referidas. Dessa forma, para compreensão do contexto histórico e político, não só da ALEP, mas do próprio estado, nos valemos de busca detalhada dos Jornais do período procurando apresentar tanto os órgãos situacionistas como os oposicionistas, além dos Jornais que se colocavam em dados momentos como “independentes”. Essa parte do material se constitui em aproximadamente duas mil fotos de matérias que tratavam direta ou indiretamente da ALEP e que foram arquivadas anualmente, levando em conta a importância das informações sobre a política estadual, sobre os parlamentares, bem como as que apresentavam dados sobre os partidos políticos e que contemplavam as Atas da própria ALEP quando não se dispunha dos referidos Anais.


    Nos valemos também da análise das Mensagens Governamentais produzidas por todos os Presidentes estaduais entre os anos de 1891 até 1930 – ininterruptamente-, que eram realizadas na ALEP no início de cada ano Legislativo. Assim, este conteúdo, bastante expressivo, possibilitou averiguar como os Governadores dirigiam suas demandas para a ALEP e quais os principais aspectos eram colocados à instituição. Nesse montante, alguns relatórios das Secretarias de Governo que estão disponíveis também foram investigados.


    Em se tratando dos aspectos propriamente intralegislativos, a investigação dos Anais do Congresso Legislativo do Paraná foi essencial para compreensão de como este subcampo se organizou, como seus agentes se posicionavam, como era a relação com o Executivo, bem como o que era produzido pelo corpo parlamentar enquanto projetos aprovados. Contudo, a busca de tal material foi considerada globalmente até o ano de 1922, haja vista que o restante do período parlamentar até 1930 não se encontra disponível em nenhum arquivo de caráter público, tanto do Paraná quanto de outra região. Não obstante, tudo indica que o respectivo material fora destruído propositalmente pelo fato de que após 1930 ocorreram várias investigações procurando-se apontar as irregularidades realizadas pelos dois últimos Governadores do Paraná da Primeira República e, como estas foram de certa forma acobertadas pelos membros da ALEP que, afinal, tinham a tarefa de fiscalizar as ações dos governadores, nada mais provável que as provas fossem aniquiladas. Porém, como as sessões eram publicadas por alguns Jornais, tanto para exaltar as ações dos deputados como para contestá-las, nos amparamos deste conteúdo para pensarmos a ALEP durante a segunda metade dos anos vinte.


    Estes documentos fazem parte dos acervos da Biblioteca Pública do Paraná, do Arquivo Público do Estado, da Biblioteca de Ciências Humanas da UFPR e, principalmente, da Biblioteca do Museu Paranaense. Ainda sobre as fontes7, insistimos em sua importância e até mesmo nas citações longas e literais por se tratarem de material que permite resgatar os conteúdos necessários para a presente análise. Nesse aspecto, indicamos que a quantidade de apêndices e anexos que fazem parte do trabalho retrata uma pesquisa, muitas vezes exaustiva, mas que procurou observar alguns dados até então nunca apresentados. Insistimos, então, na importância dos apêndices tendo em vista que estes não são meros quadros apensados ao texto, todavia devem ser vistos como parte integrante de toda reflexão, pois foram construídos detalhadamente em meio a cada material encontrado e investigado. Já os anexos se valem por sua importância histórica, pois indicam documentos já não mais disponíveis ou então deteriorados8 pelo tempo.


    Apesar de várias tentativas e de esforços primorosos de Historiadores, Jornalistas e Sociólogos, a história política do Paraná tem muito ainda para ser estudada, uma vez que fatos e personalidades também se apresentam como verdadeiras incógnitas. Mas, os poucos acontecimentos, seus atores e suas motivações quando reveladas, fazem deste Estado uma tela capaz de exprimir em seus novos traços e pinceladas, revelações mais que interessantes. A cada novo documento encontrado, a cada “nova” informação concluída, a cada nova resposta que se chega, temos mais um ponto de tinta formando incansáveis elementos a serem estudados...


    A ideia e o discurso do Paraná como um estado repleto de riquezas e possibilidades é bastante remota e o que se tem ainda para ser revelado de seu povo não se compara com nenhum bem material concedido pela natureza. Afinal, foi pela produção do próprio homem em seu cotidiano e nas suas mais diversas manifestações sociais, econômicas, culturais e políticas que se lapidou um dos maiores tesouros deste Estado: a sua História.


    ***


    Estudar a ALEP significa procurar responder uma parte significativa do universo político paranaense que recobriu o estado do Paraná durante a Primeira República. Mais do que isto, significa empreender esforços para buscar palavras onde as fontes primárias foram levadas a se calar.


    Procurar compreender o subcampo da ALEP significa olhar para um caleidoscópio onde se tem uma imagem dilatada dos aspectos mais detalhados que se tornaram relevantes para fotografar as relações que se cobriam em toda a sociedade paranaense.


    Procurar compreender o que os homens pensam, falam e representam em um contexto específico significa, então, também compreender o que são capazes de realizar em outras esferas da sua vida.


    Afinal, nenhum animal é tão refém de suas próprias ações quanto o homem, pois pode, através delas, se estabelecer por toda sua existência ou, então, passar sua vida procurando o que nunca será encontrado: a compreensão racional de seus próprios atos.
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    PARTE I: CLASSE DOMINANTE E ASSEMBLEIA LEGISLATIVA PARANAENSE COMO OBJETO DE ESTUDO


    Nunca será demais repetir que a ilusão do natural e a do “sempre assim”, [...] juntamente com a amnésia da gênese, na qual elas se enraízam, tornam-se obstáculos ao conhecimento científico do mundo social1 Pierre Bourdieu


    1. Introdução


    Esta obra se constitui de uma análise sociológica acerca da Assembleia Legislativa Estadual no período da Primeira República. Nesse sentido, procuramos privilegiar os conceitos centrais sobre a política parlamentar a partir de uma (re)visão de alguns conceitos de Pierre Bourdieu; consagrado pensador contemporâneo das ciências sociais que “...tem sido conduzido a ultrapassar as fronteiras convencionais existentes entre as ciências sociais, percebidas por ele como um produto arbitrário, oriundo da reprodução escolar e destituída de fundamentos epistemológicos.”2


    Bourdieu é reconhecido atualmente como um dos pensadores que procurou romper com pressupostos teóricos tradicionais da Sociologia, descartando de sua análise dicotomias tradicionais das ciências sociais como sujeito/objeto, indivíduo/sociedade, teoria/prática; suplantando, dessa forma, os limites formais e familiares da análise sociológica recorrente. Assim, para o teórico, com a superação de tais categorias, se propõe a avançar na análise sociológica que busque as regularidades objetivas, contribuindo para a percepção de como ocorre seu processo de interiorização.


    Deste modo, serão utilizadas como base para a análise as principais categorias analíticas de Bourdieu como habitus, campo e subcampo, jogo, interesse ou illusio para compreensão da atuação da classe dominante3 e suas relações de poder estabelecidas no interior da ALEP entre 1889-1930. Como aspecto geral, tal poder legal se apresentou com peculiaridades no contexto da política paranaense ao revelar a disputa de interesses divergentes. Contudo, entendemos que tais conceitos terão relevância ainda maior se referendados por análises que priorizam o estudo das instituições legislativas no Brasil. Assim, procuramos correlacionar os referidos conceitos bourdieusianos com discussões específicas ao estudo dos Legislativos, haja vista que serão relevantes para o aprofundamento de determinados aspectos que tangem as peculiaridades da ALEP no Paraná da Primeira República.


    Assim, entendemos que o poder Legislativo paranaense se configura teoricamente como um subcampo do campo político paranaense na medida em que este é constituído por outros subcampos específicos como o Executivo estadual, o sistema partidário, os sindicatos por exemplo. Segundo Bourdieu, um campo encontra-se subdividido em subcampos, partilhando de conflitos e de disputas acirradas na medida em que tem presente agentes que compõem a classe dominante (conforme apontamos na introdução, composta de grupos voltados para as atividades da grande propriedade, do setor ervateiro e madeireiro, nos anos finais do primeiro período republicano) disputando o jogo político por meio de seus mandatos de Deputados estaduais. Este contexto também comportou a presença direta do Executivo estadual em meio à política dos governadores4, juntamente com a figura dos coronéis5 que garantiam as eleições locais e, sobretudo, atuavam na instituição enquanto Deputados estaduais eleitos - ainda que apresentassem menor prestígio político em relação às lideranças da ALEP. Daí a pertinência de se pensar esta instituição especificamente como subcampo no qual os atores participam do jogo político de acordo com suas posições e em meio ao próprio habitus construído e legitimado pelos mesmos; tendo como base unificadora da reflexão a dimensão do conflito existente entre os jogadores.


    Dessa maneira, procura-se desconstruir a apreensão natural de converter problemas sociais em problemas sociológicos, uma vez que estes problemas são historicamente constituídos. Esta percepção possibilita a indicação de outros elementos que estão presentes não só na prática política realizada no referido contexto de 1889 a 1930, mas torna-se uma tentativa de se desenvolver uma forma de análise que permita discutir e perceber aspectos peculiares da prática política exercida pela classe dominante nos limites Legislativos, isto é, no subcampo intralegislativo. Apesar do fato da Assembleia Legislativa se apresentar efetivamente subordinada ao Executivo estadual, tal instituição se colocou essencial para a organização política republicana uma vez que, constitucionalmente, apresentava prerrogativas com poder de legislação fundamental à manutenção do poder político no Paraná. E é neste ponto que se buscou verificar quais elementos intrínsecos que promoveram a real importância da ALEP, quais foram seus mecanismos e organização interna pautada no jogo político que a levou a transformar-se paradoxalmente num Legislativo submisso ao Executivo estadual, mas ao mesmo tempo se tornou um subcampo fundamental para a configuração política da época.


    Assim, este olhar se coloca com o objetivo de avançar no que Bourdieu chamou de “categorias do pensamento impensado”, pois procura elucidar questões sobre o mesmo objeto de uma forma diferente6, mas como uma análise passível de ser reflexiva à lógica das Ciências Sociais de forma mais ampla. Explicando melhor, nosso propósito se coloca em investigar um subcampo político que pela lógica contextual fora firmado pela submissão ao Executivo estadual, mas o qual entendemos que ao mesmo tempo se efetivou como uma instituição significativa na medida em que promoveu as principais práticas e articulações políticas do Paraná durante os anos da Primeira República.


    Conquanto, reconhecemos que tal exercício não se coloca como algo de fácil adaptação num primeiro momento, mas traduz um esforço de reconhecimento de se perceber e sentir as Ciências Sociais, mais precisamente a Sociologia Política, enquanto uma ciência dinâmica que pode ser reconstruída a cada reflexão sem deixar de lado sua eficácia teórico/prática na apreensão das questões sociais.


    Como este estudo se detém à análise das ações e tomadas de decisões de um grupo que se apresenta como dominante, ou como grupo superior, estabeleceu-se a necessidade de se optar por uma das conceituações que procura situar peculiarmente a essência de tal grupo. Dessa forma, apesar de primeiramente nos posicionarmos pela escolha do conceito de elite7, que teria como decorrência o estudo da elite parlamentar que ocupou seus mandatos políticos no Congresso Legislativo Estadual do Paraná durante a Primeira República, direcionaremos tal grupo político como representantes da classe dominante paranaense, isto é, optaremos pelo conceito da matriz marxista de classe dominante e não do conceito de elite.


    Apesar da rica e importante bibliografia que trata o grupo dominante por meio do conceito de elite, a nosso ver, este conceito pressupõe aparentemente uma unidade de interesses da minoria dominante, consolidando-se em ações e projetos políticos com uma característica unitária que não condiz com as várias dimensões e conflitos que se impõem ao jogo de poder estabelecido na ALEP. Também o conceito de oligarquia não será desenvolvido, haja vista que o conjunto de membros da ALEP transmite divergências internas, bem como relações de subordinação e não se identificam como um grupo regional tão coeso e homogêneo conforme o referido termo indica.


    A opção pelo conceito de classe dominante possibilita evidenciar a dimensão de que as relações estabelecidas no interior da ALEP refletiam o jogo conflituoso de interesses específicos deste grupo. Assim, mesmo diante da continuidade de sobrenomes e relações históricas de parentesco, a investigação analítica da Assembleia Legislativa revela que a própria ligação de laços familiares pressupõe a importância de se assegurar tal poder ao longo do tempo, sendo necessário a reconstrução de mecanismos para alijar pretensões de novos grupos que objetivam ascender politicamente, o que denota interesses específicos e não comuns entre os Deputados da ALEP.


    Como esta instituição se constitui como subcampo estratégico do campo político, no qual a classe dominante experimenta e valida seu poder, tem-se o domínio da ALEP como o lugar legítimo de uma parcela deste grupo. Ou seja, uma parcela significativa dos parlamentares que formaram a ALEP durante o período em questão participou da classe dominante que aglutinava o poder político e econômico do Paraná, concentrando os quadros políticos mais importantes por cerca de quarenta anos.


    Como exemplo fundamental para se pensar a ALEP como subcampo no qual a classe dominante interagia e impunha seu poder político, tem-se o aspecto de que os Governadores do período em algum momento de suas trajetórias se posicionaram diretamente no interior deste subcampo, como também tiveram que estabelecer relações com os demais Deputados ao ocuparem o governo do Estado. No caso dos Governadores paranaenses, somente José Pereira dos Santos Andrade8 não teve o título de Deputado estadual, contudo fora eleito Deputado provincial nos primeiros anos da década de 1880. Os demais Governadores cumpriram mandatos na ALEP antes de exercerem o poder Executivo estadual.9


    Ainda para pensarmos na importância da Assembleia Legislativa como subcampo político, vale registrar que dos 17 Senadores que representaram o Paraná na Primeira República, 13 deles cumpriram mandatos no parlamento estadual. Quanto aos Deputados Federais, num total de 29, significativamente 21 deles registraram em suas biografias políticas a passagem pela ALEP. Já pensando na Prefeitura da Capital, que era também um cargo político estratégico e concebido por nomeação, dos 1710 Prefeitos de 1889 até 1930, 10 deles foram Deputados estaduais. Assim, destaca-se não só a importância do mandato parlamentar na construção das trajetórias políticas, mas revela que a Assembleia Legislativa se confirmou ao longo do período como um subcampo no qual a classe politicamente dominante conseguia estruturar suas relações de poder e também estabelecer as políticas públicas que resultariam em possibilidades para obtenção de outros cargos públicos significativos.


    Já os Deputados que não fizeram parte do bloco11 dominante do Estado que comandou a ALEP, ao menos tiveram condições ao longo de seus mandatos de se relacionarem com os quadros mais importantes e também, ao que pese localmente, reafirmaram seu prestígio político nos municípios, como no caso da maioria dos Deputados coronéis.


    Imagem 1
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    Fonte: Jornal O Olha da Rua, 1908.


    2. Assembleia Legislativa Paranaense na Perspectiva Teórica de Pierre Bourdieu


    O propósito deste capítulo é fazer uma reflexão bourdieusiana em torno do poder Legislativo do Paraná entre os anos de 1889 a 1930. Nesse sentido, partir-se-á de uma análise acerca do tratamento do objeto de pesquisa. Ou seja, busca-se investigar uma instituição na qual é reconhecidamente submissa ao poder Executivo, mas que ao mesmo tempo proporcionava força política a determinados participantes enquanto outros eram estrategicamente excluídos desse mesmo subcampo.


    Então, em meio à sua aparente fraqueza, dada à força política do Governo estadual, internamente a ALEP constituía-se num subcampo político onde seus participantes mais ilustres reafirmavam seu poder no Estado, em detrimento da posição subalterna da maioria dos parlamentares no referido jogo. Dessa maneira, entendemos que a ALEP mesmo se apresentando subordinada concretamente ao Executivo estadual, se revelou uma instituição fundamental para a dinâmica e continuidade das práticas políticas do Paraná da Primeira República; apesar de poderes independentes e harmonicamente separados segundo determinação da Constituição Federal de 189112. Assim, a ALEP e seus aspectos peculiares aparecem como fundamentais à consolidação da classe dominante paranaense.


    Mas, ressaltamos que esta reflexão se constitui numa aproximação de um objeto tradicionalmente tratado pela perspectiva da Ciência Política, para uma observação correlacionada à perspectiva ampla de Bourdieu. Então, se apontarmos mais lacunas do que pretendemos, ainda assim, mantém-se uma tentativa de se estabelecer novas perspectivas e reflexões ao presente objeto. Pois conforme enfatiza P. Bourdieu, a escolha de um objeto supõe a construção de um sistema coerente de representações.13 Então, quando o objeto possui uma proximidade mais direta com o observador, ou seja, quando o objeto também diz respeito às questões que fazem parte da vida do investigador, torna-se importante que se aprofunde ainda mais uma “vigilância reflexiva”. Diante da problemática construção dos limites de pesquisa e suas relações imprecisas com o mundo real, Bourdieu, juntamente com Chamboredon e Passeron, aponta a seguinte questão:


    ...o sociólogo que recusa a construção controlada e consciente de seu distanciamento ao real e de sua ação sobre o real pode não só impor aos sujeitos determinadas questões que não fazem parte da experiência deles e deixar de formular as questões suscitadas por tal experiência, mais ainda formular-lhes, com toda ingenuidade, as questões que ele próprio se formula a respeito deles, por uma confusão positivista entre as questões que se colocam objetivamente aos sujeitos e as questões que eles se formulam de forma consciente.14


    Apesar do proposto objeto estar correlacionado com o atual cotidiano por se tratar de uma questão que envolve poder político, tem-se o fator do distanciamento histórico (Primeira república) que permite uma reflexão mais cautelosa, capaz de impedir um envolvimento não objetivado, como articularia Bourdieu. “Essa vigilância objetiva opera uma ruptura seja com as representações espontâneas, seja com as crenças íntimas, dos profissionais do pensamento, seja com a doxa15 que estrutura algumas posições e tomadas de posição no campo das ciências sociais, problematizando a relação ‘natural’ que o investigador estabelece com o universo estudado”16.


    Outro elemento fundamental na construção da presente análise acerca da atuação da classe dominante e seu jogo político é a discussão com referenciais teóricos importantes e, ao mesmo tempo, a produção de pesquisa empírica a partir de documentos que foram pouco analisados até o momento como os Anais do Congresso Legislativo do Paraná e as Mensagens dos Governadores durante os anos de 1889 até 1930. Quanto a este processo, também se encontra em Bourdieu indicações sobre a realização de análises delimitadas e não de amplas generalizações. Para tanto, acreditamos ser este um dos pontos importantes da leitura da política paranaense a luz das concepções de Bourdieu, pois esta pesquisa constitui-se de um objeto histórico e geograficamente delimitado.


    Além da delimitação do objeto, dispõe-se de um conjunto de estudos já realizadas sobre os Legislativos estaduais, ao passo que também o referido tema se compõe em um terreno fértil para novas formulações teóricas que possam ser realizadas paralelamente à pesquisa empírica, ou seja, através da análise dos documentos históricos. Afinal, as concepções teóricas mais relevantes de Bourdieu foram construídas ao mesmo tempo da realização de sua pesquisa empírica, ou seja, na dinâmica da análise de seus dados por meio de entrevistas, questionários, ou a própria observação aguçada de Bourdieu.


    Essa dimensão e possibilidade de crescimento teórico correlacionada ao momento da pesquisa empírica, apontada por Bourdieu, retrata outra perspectiva de investigação específica nas Ciências Sociais, tendo em vista que se coloca ao contrário de algumas correntes que priorizam a questão teórica em detrimento de sua realidade empírica ou, então, quando a análise da realidade perde seu contingente teórico-científico revelando-se apenas como uma narrativa jornalística de comportamentos e acontecimentos sociais, destituída de reflexão teórica. Conforme revela Bourdieu, em A miséria do mundo, de 1997, o espaço ocupado pelos jornalistas17 ao produzirem explicações do mundo social pode decorrer em análises imprudentes nas quais os seus resultados podem ser ainda mais devastadores:


    Os jornalistas, submetidos às exigências que as pressões ou as censuras de poderes internos e externos fazem pesar sobre eles, e sobretudo a concorrência, portanto a urgência, que jamais favoreceu a reflexão, propõem muitas vezes, sobre os problemas mais candentes, descrições e análises mais apressadas, e amiúde imprudentes; e o efeito que produzem, tanto no universo intelectual, como no universo político, é ainda mais pernicioso, às vezes, porque estão em condição de se fazer valer mutuamente e de controlar a circulação dos discursos concorrentes, como os da ciência social.18


    Nesse sentido, o autor apresenta uma preocupação fundamental com a própria Ciência Social, trazendo para si as condições de apontar explicações coerentes sobre a realidade concreta. Na medida em que a recusa de extremidades resulta em novas possibilidades para a investigação sociológica, Bourdieu indica que o Sociólogo deve ser capaz de apreender a realidade e, ao mesmo tempo, de produzir explicações teóricas também coerentes e correlacionadas a essa própria realidade.


    O presente objeto de análise tem como prioridade a reflexão sociológica a respeito da condução da vida política paranaense mediante um subcampo político delimitado. Portanto, ao se utilizar os elementos de análise, a partir dos conceitos de Bourdieu, procurar-se-á esclarecer os mecanismos que estruturam os vínculos e as ações do poder público, através da Assembleia Legislativa, com os interesses privados por meio do sistema coronelista19. Afinal, as frações da classe dominante que ocuparam o parlamento estadual apresentaram estratégicas relações de poder e de troca de favores com os coronéis que conduziam as eleições locais, resultando ainda mais legitimidade na ocupação de seus postos políticos.


    2.1 A assembleia legislativa paranaense como subcampo


    Segundo Martins, Bourdieu considera que “...um campo pode ser definido como uma configuração de relações objetivas entre posições de força ocupadas pelos agentes ou instituições em função da situação atual e potencial na estrutura da distribuição das diferentes espécies de capital, cuja posse e volume tendem a comandar as estratégias pelas quais os ocupantes dessas posições busquem conservar e/ou melhorar suas posições dentro da hierarquia ali existente.”20 É, então, que se analisará a Assembleia Legislativa do Paraná como um subcampo que se coloca como um espaço marcado por configuração de forças, resultando em um espaço de concentração de disputas políticas e de diversos interesses. Tal campo, acima de tudo, é caracterizado por um conjunto de diferentes espécies de capital e de níveis de poder diferentes entre eles, como no caso em questão. Verifica-se também que tais níveis resultam em estratégias legais para a permanência das posições dominantes ocupadas por seus agentes. Contudo, ocorre que essas posições acabam por beneficiar determinados agentes em detrimento de outros, que não dispõem das mesmas condições, sejam elas materiais ou simbólicos.


    Dessa forma, entendemos que este subcampo se estabelece de um jogo no qual a maioria de seus agentes estão se comportando de forma específica, isto é, participam do jogo para manter exatamente suas posições de poder ou, então, participam do jogo para continuarem no próprio jogo, ainda que apresentem um capital político e econômico restrito; como no caso dos coronéis que eram deputados estaduais com pouca expressão de mando no Estado e que detinham poder significativo apenas em seus redutos eleitorais. Em se tratando especificamente do campo político, Bourdieu o apresenta a partir de sua lógica interna, ou seja, a partir do que este campo produz:


    ...o campo político é o lugar em que se geram, na concorrência entre os agentes que nele se acham envolvidos, produtos políticos, problemas, programas, análises, comentários, conceitos, acontecimentos, entre os quais os cidadãos comuns, reduzidos ao estatuto de ‘consumidores’, devem escolher, com probabilidades de mal-entendimento tanto maiores quanto mais afastados estão do lugar de produção21.


    Este foco de análise torna-se imperativo para uma compreensão mais ampla ao se considerar a ALEP como um subcampo do campo político, na medida em que apresenta um universo particular tendo suas próprias leis e estrutura de funcionamento, onde agentes membros da classe dominante, os deputados estaduais, concorrem entre si, estabelecem acordos, produzem fatos (decretos e leis), tomam decisões, concedem benefícios e engendram empecilhos políticos ao mesmo tempo. Nessa perspectiva, o que “...determina a existência de um campo e demarca os seus limites são os interesses específicos, os investimentos econômicos e psicológicos que ele solicita a agentes dotados de um habitus e as instituições nele inseridas.22”


    Segundo o autor, o conceito de campo tem como função “...designar esse espaço relativamente autônomo, esse microcosmo dotado de suas leis próprias.23” No caso da ALEP, é uma instituição também fundada em regras próprias para atuação dos agentes políticos, que precisam estar cientes para disputarem o jogo. Por serem produzidas em um espaço onde as disputas ocorrem a partir de níveis de capital político diferenciados, suas regras apontam que a própria distribuição de capital ocorre desigualmente e este aspecto conjuga-se com ideia de conflito ao pensar nas ações da classe dominante no interior da ALEP.


    Outro ponto fundamental desta abordagem sobre a “...autonomia do campo é sua capacidade de refratar [itálico do autor], retraduzindo sob uma forma específica as pressões ou as demandas externas.”24 Em termos gerais, consideramos que a importância da ALEP como subcampo político também está na capacidade de refratar o sistema político mais amplo ao qual o Estado do Paraná também fora influenciado. Na presente investigação, busca-se entender quais as dificuldades de autonomia da ALEP em relação às pressões e demandas externas.


    Contudo, algumas questões revelam que a instituição fora capaz de amortizar os impactos do contexto político paranaense, o que ocorreu no caso da Coligação Partidária25 em 1908 entre partidos opositores, onde ficou evidente a capacidade deste subcampo readequar26 as pressões internas e externas (governo estadual, sistema político-partidário) para conservar o poder deste grupo, isto é, do Partido Republicano Paranaense, até 1930. Dessa forma, a Assembleia tornou-se um subcampo que permitiu a articulação para tal Coligação, submetendo interesses partidários diferentes ao interesse político-partidário comum. Por outro lado, a condição para continuidade da força política de um único partido se encontrou fundamentalmente na capacidade de excluir e apropriar-se estrategicamente de interesses e agentes quando necessários; como no episódio de Ottoni Maciel que depois de ser efetivamente alijado do centro do cenário político em 1908, teve o seu rápido retorno na metade da década de 1910, e, por fim, voltando para uma proposta oposicionista ao final da década de 1930.


    Não podemos esquecer que esta fidelização partidária resultará na conquista do poder baseado num programa coeso para ação, onde os que se apresentam subordinados, como a maioria dos deputados coronéis, por exemplo, apenas obedecem as regras do jogo para continuarem fazendo parte dele, submetendo seus interesses aos interesses daqueles que podem decidir o jogo e impor suas regras. Essa significativa fidelidade partidária produzida pelo arranjo político do Partido Republicano Paranaense, ainda que internamente excludente, promoveu uma concentração ainda maior de poder para o grupo dominante.


    A reorganização partidária que culminou no Partido Republicano Paranaense resultou na redistribuição de cargos públicos para ambos os lados, garantindo a elegibilidade dos atores políticos mais importantes dos dois grupos, principalmente para aqueles que participaram diretamente do processo conciliatório como no caso de Alencar Guimarães (discípulo de Vicente Machado), que foi Senador de 1908 até 1920, Generoso Marques (antigo oposicionista), que permaneceu no Senado ininterruptamente até 1926, Carlos Cavalcanti (ex-oposicionista) que após ocupar o governo do Estado de 1912 até 1916, permaneceu durante a última década da Primeira República como Deputado Federal. Já o ex-federalista Afonso Camargo, quando não ocupava o Executivo estadual, representava o Paraná no Legislativo Federal, enquanto os demais Deputados estaduais, os chamados coronéis – conforme veremos adiante -, continuavam exercendo seu poder máximo no Legislativo estadual. Dessa forma, encontramos uma limitação neste subcampo uma vez que também tem-se uma restrição em relação àqueles que podem participar deste jogo como ganhadores. Nas palavras de Bourdieu:


    ...o campo político [e o subcampo] exerce de facto um efeito de censura ao limitar o universo do discurso político e, por este modo, o universo daquilo que é pensável politicamente, ao espaço finito dos discursos susceptíveis de serem produzidos ou reproduzidos nos limites da problemática política como espaço das tomadas de posição efectivamente realizadas no campo, quer dizer, sociologicamente possíveis dadas as leis que regem a entrada no campo27.


    Esta rearticulação e acomodação de poder se revela no presente subcampo porque é nele que encontramos os grupos e agentes anteriormente citados, distribuindo níveis de poder para a continuidade da prática política marcada pelo sistema coronelista, que era capaz de suprimir qualquer forma de oposição mais efetiva. Afinal, tanto o subcampo quanto o campo possuem interesses e possibilidades de ações onde seus agentes não poderiam coexistir e interagir em outras dimensões do mundo real, daí o fato de que a construção teórica do campo e subcampo se remete às condições fundamentais para investigação de determinados grupos sociais, políticos e econômicos assegurados em seus interesses particulares e em suas posições efetivas.


    Neste caso, é interessante destacar que os elementos que promoviam o coronelismo como o analfabetismo, as várias fraudes eleitorais e a troca do voto por qualquer favor recebido pelo coronel e até mesmo sua dependência econômica para com o Executivo do Estado, fizeram com que os chefes políticos locais tivessem acesso a certas condições mínimas de impor os seus interesses no espaço público28. Através do cumprimento de mandatos na Assembleia Legislativa, os Deputados coronéis participavam do jogo confirmando suas posições políticas a um capital político menor em relação ao do grupo dominante. Contudo, mesmo diante do limitado poder político dos coronéis no contexto da Primeira República, ressalta-se que estes possuíam o mínimo de condições para participar do campo político porque faziam parte do jogo no momento significativo da disputa partidária e durante as eleições. Sobre esta questão de distribuição desigual de poder político e partidário, Pierre Bourdieu enfatiza que os “...que dominam o partido e têm interesses ligados com a existência e a persistência desta instituição e com os ganhos específicos que ela assegura, encontram na liberdade, que o monopólio da produção e da imposição dos interesses políticos instituídos lhes deixa, a possibilidade de imporem os seus interesses de mandatários como sendo os interesses dos seus mandantes.”29


    Como se percebe, neste subcampo o jogo é firmado pela capacidade política da classe dominante impor seus interesses como sendo interesses de todos os membros da ALEP. Assim, esta distribuição de poder no interior parlamentar é marcada por lutas e disputas internas, mas que estão relacionadas a outros aspectos como o coronelismo e seu traço de fraqueza em relação ao Governo estadual, além da dependência da população local frente aos favores dos coronéis. Para utilizarmos o termo de Abrucio, o ‘ultrapresidencialismo de estado’ revela-se em sua forma mais efetiva no jogo político travado no interior da ALEP.


    Quanto à posição dos agentes no subcampo, torna-se importante pensá-la em meio à política coronelista, pois é esta condição que deixa transparecer no jogo quem irá estabelecer as regras do mesmo, bem como a posição ocupada por cada agente e seu respectivo nível de poder. Em outras palavras, a própria situação de jogador da ALEP enquanto coronel – dependente dos recursos públicos para manter seu prestígio local – é diferente da forma de se jogar e impor seu capital político daquele que dispõe de recursos econômicos, de laços familiares importantes e de força partidária através da ocupação da Comissão Executiva do Partido Político. Nas palavras de Bourdieu30 temos a seguinte questão referente ao posicionamento dos agentes:


    É a estrutura das relações objetivas entre os agentes que determina o que eles podem e não podem fazer. Ou, mais precisamente, é a posição que eles ocupam nessa estrutura que determina ou orienta, pelo menos negativamente, suas tomadas de posição. Isso significa que só compreendemos, verdadeiramente, o que diz ou faz um agente engajado num campo [...] se estamos em condições de nos referirmos à posição que ele ocupa nesse campo, se sabemos ‘de onde ele fala’...


    Nesse caso, é também pela lógica do sistema coronelista que podemos pensar como se dava a estrutura de poder que orientava as tomadas de decisão mediante a lembrança de que a maioria dos coronéis paranaenses teve como auge de seu poder o cargo de Deputados estadual, não participando diretamente das decisões políticas do Estado.


    2.2 Disputas Parlamentares na ALEP: uma Questão de Jogo, Hábitus e Interesse


    2.2.1 O Jogo


    Na presente análise, o jogo, conceito formulado por Bourdieu, se constitui da dinâmica política resultante das ações dos atores que ocuparam cargos de Deputados estaduais durante os anos da Primeira República. Tal jogo é construído e reafirmado por lutas e disputas constantes para assegurar interesses próprios e específicos, visando à manutenção dos agentes em suas respectivas posições. Ou seja, para que o embate político e a disputa de poder funcione no subcampo da ALEP, é necessário que os agentes estejam disponíveis a participar de tais disputas, favorecendo alguns e excluindo outros.


    Segundo Bourdieu, os agentes políticos participam do jogo sabendo efetivamente qual capital político dispõem e assim agem de acordo com as regras estabelecidas. Acreditamos ser este um mecanismo relevante para a referida reflexão, pois pode indicar quais são as regras preestabelecidas, as principais práticas interiorizadas pelos políticos que são recorrentes na Assembleia Legislativa, enquanto subcampo.


    Dessa forma, quais são os capitais relevantes para participação do jogo da ALEP? Se a política de disputas no contexto da Primeira República no Paraná reflete o sistema coronelista, a distribuição de capital também está vinculada a este fenômeno. Ora, se os coronéis paranaenses dependem das verbas e auxílio do Governo estadual, significa que seu capital econômico é inferior a quem representa o Executivo do estado e até mesmo àqueles que determinam ou não o repasse de verbas paras os Municípios paranaenses, isto é, os Deputados que compõem a liderança parlamentar.


    Quanto ao conceito específico de capital político, Bourdieu nos revela que este “...é uma forma de capital simbólico, crédito firmado na crença e no reconhecimento ou, mais precisamente, nas inúmeras operações de crédito pelas quais os agentes conferem a uma pessoa – ou a um objeto – os próprios poderes que eles lhes reconhecem.”31 Outro elemento fundamental para se pensar a disposição dos agentes no jogo, em relação ao capital político, é que este é transferido pelo Partido, daí a importância dos agentes se firmarem em torno do grupo que detém o situacionismo político, ainda que em posições subordinadas como no caso dos coronéis. No caso em questão, o Partido Republicano Paranaense passou a monopolizar a cena política após 1908 e foi capaz de excluir satisfatoriamente outras formas de oposição, ora cooptando-as, ora desarticulando-as. Ou seja, para que os políticos paranaenses da época tivessem acesso a qualquer cargo público eletivo que representasse poder de mando deveriam, fundamentalmente, filiar-se ao respectivo Partido, uma vez que o vinculo partidário gerava credenciais para o agente pudesse garantir sua elegibilidade e, mais ainda, afiançar sua permanência no jogo porque este transferia automaticamente seu capital político construído ao longo da Primeira República. Segundo Bourdieu, essa transferência de capital político ocorre da seguinte forma:


    ...é o partido que, por meio da acção dos quadros e dos seus militantes, acumulou no decurso da história um capital simbólico de reconhecimento e de fidelidade e que a si mesmo se dotou, pela luta política e para ela, de uma organização permanente de membros permanentes capazes de mobilizar os militantes, os aderentes e os simpatizantes e de organizar o trabalho de propaganda necessário á obtenção dos votos e, por este meio, dos postos que permitem que se mantenham duradoiramente [sic] os membros permanentes.32


    Pierre Bourdieu pensa o jogo estruturado segundo disposições e posições subjetivas. Cada etapa do jogo é uma articulação definida a partir das disposições do próprio jogo. Dessa maneira, quais são os cargos mais importantes e quem os ocupa na Assembleia e, mais ainda, as diferentes posições dos agentes podem influenciar as regras e o resultado do jogo? É claro que os deputados estaduais estão ligados aos seus Municípios de origem e dependem do voto deste colégio eleitoral também para se manter, mas a dependência maior se dá em relação ao Governo estadual, uma vez que as eleições ocorrem com o respaldo deste, até mesmo com o repasse de verbas para a garantia das eleições, conduzidas pelos coronéis.


    Ainda no que diz respeito à participação no jogo, os agentes conseguem identificar sua vantagem ao permanecerem neste subcampo ainda que não consigam vislumbrar uma ascensão política. No presente caso, a maioria dos deputados estaduais não teve cargos hierárquicos políticos superiores no contexto estadual. Já para a minoria com capital político maior, a ALEP era um meio de ascensão, mas no qual os acordos políticos fundamentais eram construídos. Diante disso, o fato de permanecerem como Deputados lhes garantia, por exemplo, a permanência na política paranaense e, ao mesmo tempo, garantia também os benefícios recebidos pelo poder público concretizado em poder político e econômico. Nas palavras de Bourdieu, a validade de participar do jogo está no seguinte aspecto:


    ...todos os que têm o privilégio de investir no jogo [...], para não correrem o risco de se verem excluídos do jogo e dos ganhos que nele se adquirem, quer se trate de simples prazer de jogar, quer se trate de todas as vantagens materiais [no referido caso, os recursos financeiros garantidos pelo Executivo] ou simbólicas [entendido no prestígio político firmado no município] associadas à posse de um capital simbólico, aceitam o contrato tácito que está implicado no facto de participar do jogo, de o reconhecer deste modo como valendo a pena ser jogado, e que os une a todos os outros participantes por uma espécie de conluio originário bem mais poderoso do que todos os acordos abertos ou secretos.33”


    O fato dos agentes terem claro a importância de participar do jogo faz com que procurem também identificar quais são as ações e disposições do outro para que possam também conduzir suas próprias ações, mas este mecanismo torna também previsíveis seu próprio comportamento. Nesse sentido, procuraremos levantar qual o grau da noção de previsibilidade da ação do outro e, em contrapartida, qual a noção de estratégia que o agente tem de si mesmo na atuação do jogo. Este aspecto será apresentado na medida em que alguns agentes conseguem manipular e interferir no jogo para continuarem em posições estratégicas importantes, como no caso dos parlamentares que dominaram sobremaneira os principais cargos eletivos do Paraná na Primeira República e que firmaram seu poder político através da ALEP como Vicente Machado, Alencar Guimarães, Carlos Cavalcanti, Generoso Marques, Caetano Munhoz da Rocha e Afonso Camargo, por exemplo. Quanto ao sentido do jogo, Bourdieu também nos revela:


    ...este ‘sentido prático’ das tomadas de posição possíveis e impossíveis, prováveis e improváveis para os diferentes ocupantes das diferentes posições é o que lhe permite ‘escolher’ as tomadas de posição convenientes e convencionadas, e evitar as tomadas de posição ‘comprometedoras’ que fariam com que se encontrasse com os ocupantes de posições opostas no espaço do campo político. Este sentido do jogo político que permite que os políticos prevejam as tomadas de posição dos outros políticos é também o que os torna previsíveis para os outros políticos.34


    Assim, essa predisposição para atuar no jogo político faz com que os agentes sejam obrigados a desenvolver comportamentos e representações específicas para permanecerem no campo, ou seja, Bourdieu ressalta que é preciso que os agentes desenvolvam determinado habitus.


    2.2.2 Habitus


    Para se produzir uma reflexão bourdieusiana sobre a condução da política realizada no subcampo da Assembleia Legislativa do Paraná, é preciso pensar quais seriam os comportamentos, ou melhor, as competências e habilidades necessárias para condução do jogo político num subcampo em que os diferentes agentes, com capital diferenciado, deveriam dispor para fazerem parte do processo. Estes aspectos intrínsecos aos agentes, chamados por Boudieu de habitus, conseguem manter suas posições e garantir, assim, os seus interesses no jogo, mesmo diante de situações políticas inesperadas. Conforme o pensamento bourdieusiano:


    O habitus [...] é um sistema de disposições abertas que permite aos agentes afrontar situações bastante diversas, possibilitando-lhes de certa forma produzir determinadas ‘improvisações regradas’ no confronto com essas situações conjunturais, ajustando suas práticas às contingências surgidas, o que confere ao ator social um grau de liberdade que [...] não se confunde com uma ‘criação imprevisível de uma novidade’, uma vez que a prática social sempre possui como limite condições histórico-sociais específicas.35


    Este comportamento deve ser percebido pelo seu sentido ativo, pelo fato de que cada ação traz consigo o habitus, tornando o que era um ato individual em uma ação coletiva.


    O aspecto social do habitus pode ser percebido através da análise do comportamento e da forma de articulação que os agentes produzem, pois revelam também a influência do capital político transferido pelo partido político, conforme colocamos anteriormente. Na presente reflexão, os agentes correspondem aos Deputados estaduais e o próprio Executivo ao estabelecer seu poder no interior da ALEP. Então, a questão levantada por Bourdieu promove uma percepção mais clara da ação dos agentes no interior do subcampo, uma vez que suas ações fazem parte de uma estratégia política maior e que deve, obrigatoriamente, ser levada em conta para que o agente garanta sua própria permanência no jogo. Conforme aponta Thiry-Cherques, o habitus “...gera uma lógica, uma racionalidade prática, irredutível à razão teórica. É adquirido mediante a interação social e, ao mesmo tempo, é classificador e o organizador dessa interação. É condicionante e é condicionador de nossas ações.36”


    No que diz respeito a ALEP, percebe-se que as ações de manipulação se realizam não por uma simples subjetividade dos agentes, mas, ao contrário, podemos articular as ações dos agentes à maneira pela qual o subcampo se constitui enquanto tal, isto é, de maneira geral as ações dos Deputados são realizadas mediante as propriedades permitidas pelas regras que regem o poder intralegislativo.


    Esta visão também precisa articular-se com a previsibilidade e o cálculo das ações dos agentes, verificando as possíveis perdas e ganhos na medida em que estes devem jogar de acordo com as regras do próprio jogo ou, então, criar regras (desde que sua posição permita) que estejam coerentes com o direcionamento que é dado no interior do subcampo. Destarte, a política configurada na Assembleia Legislativa não pode ser pensada como apenas mais uma característica da política paranaense da época e sim como um jogo que possui regras específicas, com agentes também específicos que atuam em um subcampo próprio, o qual definimos como poder intralegislativo Bourdieu enfatiza que no campo político o habitus acaba adquirindo uma forma que requer traços específicos e que são desenvolvidos através de uma “preparação especial” como “...o domínio de uma certa linguagem e de uma certa retórica política, a do tribuno, indispensável nas relações com os profanos, ou a do debater, necessária nas relações entre os profissionais.”37 Em matéria de habitus produzido e incorporado no interior da Assembleia Legislativa do Paraná de 1889 até 1930, podemos destacar que a articulação dos seus agentes foram fundamentais e até mesmo determinantes para que estes atingissem seus interesses para permanecerem no próprio jogo.


    De forma mais específica, pode-se pensar na importância da retórica dos coronéis (tanto conjugada com a troca de favores, quanto relacionada com traços de violência) que atuam diretamente na condução das eleições locais garantindo os votos da massa da população, dialogando - em meio ao tribuno - com estes até mesmo no sentido de apresentarem promessas e traçar compromissos em que jamais seriam alcançados.


    Conforme será colocado posteriormente, uma das principais características da população não só do Paraná, mas do Brasil, durante o período em estudo, é o analfabetismo da grande maioria do povo, que também era excluído das informações e acontecimentos políticos mais importantes. E é nesta situação que se firmava a relevância do coronel no jogo; afinal era este agente que angariava os votos e “discursava” promessas que a população, ou melhor, o curral eleitoral esperava ouvir. “Em política, ‘dizer é fazer’, quer dizer, fazer crer que se pode fazer o que se diz e, em particular, dar a conhecer e fazer reconhecer os princípios de di-visão do mundo social, as palavras de ordem que produzem a sua própria verificação ao produzirem grupos e, deste modo, uma ordem social.38” Numa concepção mais geral, a capacidade de articulação do coronel, ainda que de forma simples, mantinha a proximidade necessária para manutenção da fidelidade do voto do povo e, mais ainda, assegurava a posição dos agentes no interior da ALEP, resultando nos seus mais diversos níveis de capital político.


    Em se tratando do debater, podemos direcionar sua atuação para o interior do próprio subcampo uma vez que os discursos são elementos fundamentais para as ações dos agentes e, principalmente, para o convencimento de que os seus respectivos interesses são mais prioritários diante dos demais. Na condução das disputas de interesses, o discurso e a colocação frente aos outros agentes era a maneira pela qual também se fundamentava o respeito à hierarquia do capital político. Os exemplos posteriores identificarão que o domínio do tribuno era próprio do jogo político da Assembleia, fato que também fora organizado pelo próprio Regimento Interno da instituição.


    Em relação à Coligação Partidária, o habitus produzido no subcampo da ALEP teve papel fundamental na acomodação e articulação do novo quadro dominante, assim como também estruturou antigos oposicionistas no mesmo grupo político, fazendo com que estes conduzissem as ações políticas dentro da lógica proposta no jogo; tanto é que após a Coligação, não encontramos nenhum embate político interno que fosse capaz de rearticular uma oposição política frente ao Partido Republicano Paranaense.


    O habitus é um mecanismo estruturante que opera no interior dos agentes, é um princípio gerador de estratégias que permitem ao agente defrontar-se com situações muito diversas. Produto da interiorização de estruturas externas, o habitus reage às solicitações do campo de uma maneira grosseiramente coerente e sistemática.39


    É pensando nas mudanças necessárias à continuidade do jogo político que as adaptações do habitus fazem sentido, pois o que era interesse de dois grupos antagônicos, o Partido Republicano Federal e o Partido Republicano40, passou a ser interesse deste novo grupo, o Partido Republicano Paranaense.


    Dessa forma, entendemos que o habitus está sempre correlacionado a um campo e, no presente caso, o subcampo da ALEP possui como princípio de ação que funda o habitus Legislativo as seguintes questões: as trocas de favores entre os poderes público e privado em meio ao sistema coronelista, a necessidade de fazer parte do situacionismo político; além de também se prestar às práticas instituídas no interior da ALEP como a aceitação das fraudes eleitorais, dos mecanismos que fundam a subordinação em relação ao Executivo estadual e também dos aspectos que acabam por absorver os mecanismos do sistema partidário, além da própria dinâmica da distribuição e manutenção do capital político dos parlamentares. Mas, é claro, tais aspectos não são isolados porque fazem parte de um contexto maior, a prática política nacional que se aprimorou durante a Primeira República, e também porque estão correlacionados aos atores políticos que os praticam como aos seus interesses e as próprias regras do jogo.


    2.2.3 Interesse ou ilusio


    Conforme aponta Bourdieu, “...o conceito de illusio [...] procura ressaltar que os interesses específicos surgidos na dinâmica do funcionamento de um campo produzem atores dotados de um sistema de disposições relativamente ajustado a esse espaço social, sendo que a percepção dos interesses em jogo e a perseguição destes se diferenciam em função da posição ocupada no interior desse espaço social.”41 Dessa forma, pode-se compreender a diversidade de interesses e o próprio conflito estabelecido no interior da Assembleia Paranaense. Assim, outro aspecto relevante é a capacidade dos agentes assegurarem seus interesses pelas posições que ocupam no interior do jogo.


    Dessa forma, a dinâmica política estabelecida pela classe dominante abre espaço para que os agentes apostem no jogo a partir de sua posição e de seus interesses, ainda que a posição seja a mais limitada e o interesse seja a própria permanência no jogo, como no caso da maioria dos deputados estaduais que compõem a ALEP. Mesmo que suas reivindicações não sejam sempre acatadas, estes participam do jogo ao se colocarem como representantes de uma determinada região/município através de seus mandatos políticos.


    Neste sentido, podemos apontar políticas diversificadas que percorrem continuadamente as atribuições legislativas durante a Primeira República e que exemplificam a condução do jogo político neste subcampo de poder. O que ocorre por exemplo com o significativo número de pedidos individuais de aposentadoria e dos mais diversificados auxílios concedidos para vários funcionários públicos, enquanto as questões de âmbito coletivo eram negligenciadas. Ou, então, quando alguns Municípios com Prefeitos situacionistas tinham seus recursos financeiros e créditos extraordinários corriqueiramente concedidos em detrimento dos locais que também necessitavam de recursos, mas que eram negados porque seus chefes políticos pertenciam à oposição.
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    Fonte: Jornal O Olho da Rua, 1909.


    3. O Cornelismo Paranaense


    Em se tratando do conceito de coronelismo, o presente estudo o identifica como um fenômeno que se instaurou e teve seu apogeu durante os anos da Primeira República, tal qual descrito por Vitor Nunes Leal, em sua clássica obra42. Mais precisamente, entendemos o coronelismo como um sistema político43 que envolveu o poder público e o poder privado em uma relação de cunho político, onde os atores participantes estendem-se desde a figura do trabalhador do campo, até o Presidente da República, perpassando instâncias de poder e instituições políticas diferenciadas hierarquicamente.


    Segundo Nunes Leal, a franqueza do coronel era demonstrada através do cerceamento da autonomia municipal, institucionalizada pelo Artigo 6844 da Constituição Federal de 189145, que proporcionava a submissão do Município ao Governo regional, pois as garantias para o sustento do município e de suas lideranças políticas se estabeleciam a partir da relação de troca de favores com o Executivo Estadual. Dessa feita, esta relação de troca de favores exercia-se pelos repasses de dinheiro, indicações de funcionários, garantia de vitória nas questões da justiça e até mesmo a nomeação de alguns Prefeitos46 ainda que na forma de intervenções políticas em alguns Municípios.


    Da mesma maneira em que as eleições cumpriam um papel importante para a consolidação do sistema coronelista, as trocas de favores entre as partes envolvidas (eleitor, poder privado e poder público) constituíam a base para a vitória das mesmas, consolidando, assim, num mecanismo fundamental para a manutenção da política paranaense durante o período estudado. “Através do compromisso típico do sistema, os chefes locais prestigiam a política eleitoral dos governadores e deles recebiam o necessário apoio para a montagem das oligarquias municipais.47”


    Quanto ao Paraná, este fenômeno sociopolítico se configurou neste estado porque apresentou condições adequadas para sua manifestação, isto é, o campo político paranaense fora marcada por: a) cerceamento da autonomia municipal, reproduzindo os mesmos limites para o poder do coronel (o qual se encontrava cada vez mais dependente das verbas públicas); b) dependência econômica da população diante do coronel (que, ao menos ainda representava certo prestígio político e econômico, diante da situação de pobreza da massa rural48); c) estrutura agrária marcada pela concentração de terras; d) extensão de votos a uma parcela maior da população que, paralelamente, votava conforme os desígnios do coronel; e) eleições caracterizadas por fraudes eleitorais, bem como o uso da força física em determinados momentos, conforme descreveremos posteriormente.


    Outro elemento importante que consolida a importância para o presente estudo é o fato de que a maioria dos membros da Assembleia Legislativa durante a Primeira República era composta pelos próprios coronéis, chefes políticos importantes de seus municípios. Perante tal contexto, as trocas de favores entre os envolvidos, de um lado os Deputados (os coronéis), representando o poder público e, de outro, o poder privado, também podendo ser representado por outros coronéis, fez com que se conduzisse a reflexão sobre a Assembleia Legislativa como subcampo político de poder. Ou seja, ao longo de suas Sessões eram apresentados vários tipos de favorecimentos públicos na medida em que determinados Deputados apresentavam projetos que beneficiavam diretamente indivíduos que estariam representando também o poder local.


    Nessa relação de trocas de favores evidencia-se que tais compromissos se concretizavam eficazmente, haja vista que a política situacionista era beneficiada de maneira que as solicitações da oposição eram geralmente tolhidas pela situação, como é o caso do grupo vicentista que se impunha politicamente sobre o grupo oposicionista de Generoso Marques dos Santos. Diante do quadro de antagonismo político, Marieta de Moraes Ferreira enfatiza que “... dentro dos padrões políticos vigentes na República Velha, ser candidato da oposição significava enfrentar todo o tipo de dificuldade. As regras de funcionamento da política dos governadores garantia a perpetuação das situações no poder, e a sorte das candidaturas oposicionistas parecia já estar traçada antes mesmo da disputa eleitoral.49” Este aspecto fez também com que se compreendesse melhor a necessidade de dois partidos antagônicos (PR e PRF) acabarem se consolidando em um só (o Partido Republicano Paranaense) e, mais ainda, o porquê de uma aceitação quase que inquestionável por parte da maioria de seus integrantes, tanto locais quanto de seus dirigentes estaduais.


    Outro autor50 revante para se compreender conceitualmente o coronelismo e sua ligação com a Assembleia Legislativa é José Murilo de Carvalho51. Segundo ele, é preciso ter cautela ao utilizar o conceito de coronelismo, pois este fenômeno retrata uma época com traços políticos e econômicos particulares que resultaram no que se chamou de sistema coronelista, conforme descrito por Vitor Nunes Leal. Por isso, enfatiza que o “perigo” que se corre ao se interligar e aglutinar termos como coronelismo, mandonismo e clientelismo52 é que eles se desloquem de seus contextos formadores e percam suas especificidades, deixando de revelar o verdadeiro significado de suas práticas. Pois o “... coronelismo é fase de um processo mais longo de relacionamento entre os fazendeiros e o governo. O coronelismo não existiu antes dessa fase e não existe depois dela.53”


    O coronelismo seria, para este autor, a sobreposição do “fato político” estruturado no federalismo, numa conjuntura econômica marcada pela decadência dos fazendeiros; o que o aproxima de Nunes Leal porque entende o coronelismo como “... fruto de alteração na relação de forças entre os proprietários rurais e o governo e significava o fortalecimento do poder do Estado antes que o predomínio do coronel...”, além da tarefa de manipulação de todo o processo eleitoral.54


    Das principais fontes teóricas sobre o coronelismo encontramos também a análise de Décio Saes55, que anuncia este fenômeno, assim como Vitor Nunes Leal e José Murilo de Carvalho, como resultado da ausência de autonomia municipal frente ao governo do estado. Tal abordagem relaciona o sistema do coronelismo presente somente em um determinado tipo de Estado, ou seja, um Estado Democrático com relações de produção pré-capitalistas capazes de programar sua dupla função: de um lado o coronelismo unifica a classe dominante através do controle e manipulação do processo eleitoral e, de outro, facilita a desorganização das classes trabalhadoras no campo impedindo-os de se mobilizarem para reivindicar seus direitos.


    Raymundo Faoro56 desenvolve outra análise bastante significativa sobre o coronelismo. Compartilhando com a interpretação de Vitor Nunes Leal, Faoro também percebe o coronelismo como um sistema na medida em que está comprometido com diversos fatores característicos do contexto da Primeira República. Todavia, encontramos aqui uma análise que reverencia fortemente a presença da violência nas relações do campo, pois “...num contexto de violência, consubstancial à vida rural, ela só se exerce contra o inimigo, nos atentados ao prestígio, em defesa da honra – ficar desmoralizado num conflito equivale à morte.”57


    Outra análise importante sobre o coronelismo está contemplada na obra de Maria Isaura Pereira de Queiroz.58 Diferenciando-se de Vitor Nunes Leal e dos autores anteriores, Maria Isaura enfatiza o coronelismo em meio a uma relação de barganha e de troca entre os coronéis e o governo estadual como também de seus agregados, descartando a idéia de hierarquia e de fraqueza perante uma das partes. Para ela, este fenômeno tem seus primórdios no Império e seu aprimoramento na República, pois afirma que os coronéis continuaram com seus papéis de ‘mandões’ mesmo após a Revolução de 1930.59


    Segundo esta observação, a clientela do coronel não era representada apenas por pessoas que dependiam economicamente deste, de modo que a barganha estendia-se a todos os níveis sociais, onde as partes envolvidas tinham exata noção de benefício e de vantagem no processo e não o faziam por fidelidade, como aponta Nunes Leal para o caso dos trabalhadores rurais, mas sim por estarem cientes da importância do voto e de seu valor para ser revertido em benefício próprio.


    Outro ponto relevante nesta abordagem60 é que o poder do coronel não se restringe apenas aos limitas do município, pois não são poucos os exemplos citados pela autora de coronéis que controlaram várias parentelas ao mesmo tempo, inclusive em municípios diferentes. No entanto, esta vertente teórica não apresenta uma relação importante do coronelismo com as ações promovidas pelas Assembleias Legislativas estaduais, tão menos desenvolve a relação estabelecida entre o poder público e o poder privado.


    Ao analisar o poder local no estado do Paraná, percebe-se que tal compromisso fora desenhado por critérios que assumem a importância do cerceamento da autonomia municipal, o qual designamos de autonomia relativa por apresentar em algumas passagens de suas leis uma pretensa autonomia, entretanto, bem diferente de sua prática. Aliás, a prática política constituída nos municípios paranaenses realizou-se muito mais no sentido de restrição de seus direitos e dependência frente ao Executivo estadual61 do que de liberdade de ação. Afinal, os Prefeitos da Capital eram nomeados pelo Governador e até mesmo realizaram intervenções políticas em municípios como no caso de Ponta Grossa, em que foi nomeado por Decreto do Governo estadual o Interventor Brazílio Ribas. Já os demais municípios tinham sua política atrelada ao domínio do Executivo estadual através da dependência financeira e administrativa, como também pela ligação partidária entre os chefes políticos locais e os Governadores.62


    Assim, compreende-se o fato de que e o compromisso coronelista paranaense se processou marcado também por fraudes eleitorais e pelo controle eleitoral a partir da garantia dos votos no município, revelando, nesse caso, a capacidade do chefe local manter a fidelidade do público votante, mesmo que este nem tivesse noção da importância de sua escolha. Conquanto, ao eleitor equivalia à importância da sua escolha à capacidade de retribuir ao coronel seus “esforços” e suas “preocupações locais”, bem como aos benefícios concedidos àqueles que dependiam de seus recursos.


    Mediante a garantia do voto através da escolha dos candidatos indicados pelo partido político verificou-se, por exemplo, todo um mecanismo de acordos e arranjos articulados entre o poder local e o poder privado. Este sempre tentando compor com a situação para que, em meio a tal acordo, ficasse assegurada vantagem própria ou então para seu espaço municipal, o que acabaria por lhe conferir certo prestígio político.


    Se pensarmos na capacidade do Partido Republicano Paranaense de se impor desde sua fundação (1908) até o final da Primeira República como um partido político que concentrou em suas mãos os eleitores dos municípios do Paraná, isto só seria possível em meio ao coronelismo. Assim sendo, pode-se enfatizar que uma das atribuições do sistema coronelista paranaense foi manter forte o partido situacionista, sempre vencendo as eleições e procurando envolver e aproveitar estrategicamente de possíveis ou pretensas oposições, como o fez através de uma aliança firmada com o cel. Ottoni Maciel quando precisou dos votos do Município de Palmeira, e assim os conseguiu. Este arranjo gerou para o referido coronel uma cadeira de Deputado federal de 1918 a 1920 e, após a conclusão de seu mandato, fora levado a excluir-se da política situacionista, vinculando-se à Aliança Liberal no final da década de 1920. Dessa forma, pode-se inferir que a ALEP se estabeleceu como um subcampo de poder político em que determinados indivíduos possuíam capital político maior e acabavam por definir as regras do jogo, mesmo que estas pudessem ser mudadas conforme a imposição do próprio jogo e, neste exemplo, chegara a vez de Otoni Maciel ser excluído pelo fato de não apresentar mais capital político suficiente para fazer parte desta disputa, conforme veremos quando no caso da Coligação Partidária.


    Em se tratando de se perceber os fundamentos e peculiaridades do poder local no Estado do Paraná, se encontram no referido contexto elementos que marcam a política coronelista, tal qual desenhada no restante do país. Acima de tudo, pode-se dizer que o tipo de poder local definido enquanto sistema coronelista fora inscrito fundamentalmente por uma rede de compromissos políticos que envolveu desde a base municipal, através do coronel, passando pelo Governo do estado e alcançando os patamares do nível Federal, através da figura dos Presidentes da República.


    Ainda quanto ao poder local, entende-se que se estruturava por meio do mando exercido por uma família ou grupo pequeno, os quais possuíam um chefe, que tomava decisões e respondia por elas, em nome deste grupo ou família. Ao longo da História social e política brasileira, percebem-se indivíduos mandando e dominando, tanto espaços locais como também seus ocupantes, ou seja, o povo. Entretanto, é possível também destacar que em cada período este poder local cumpriu determinadas características específicas, definindo, assim, que tipo de mando se firmou, quais instituições fizeram parte deste processo, quais atores participavam deste poder e qual era a relação estabelecida entre tais atores.


    Nesse sentido, quais seriam, então, os elementos envolvidos no caso do sistema coronelista no Paraná que podem ser correlacionados a Assembleia Legislativa enquanto subcampo de poder e, ao mesmo tempo, possuindo um jogo político que lhe seja específico? Pode-se dizer que as investigações levam a compor este quadro analítico da seguinte maneira: a) o tipo de mando local firmado se caracterizou pelo cerceamento da autonomia municipal, isto é, o poder local exercido pode ser chamado de restrito por se apresentar submisso a outras instâncias de poder, no caso paranaense o poder do Governo estadual; b) o Executivo estadual, as Prefeituras locais, a Assembleia Legislativa e os partidos políticos foram instituições garantidoras do sistema no qual cada uma participou de forma diferente e peculiar; c) em se tratando dos agentes envolvidos tem-se em primeiro lugar a figura do coronel – ainda que submisso -, homem que não é extremamente rico, mas que, se comparado com a situação da maioria, chega a dispor de alguns recursos. Completando este cenário, a figura do eleitor foi primordial, ou seja, a participação do povo que acabava votando segundo as “indicações” do coronel porque era este que lhe concedia benefícios, ao menos para seu lugar de moradia, ou então qualquer outro tipo de favor relacionado à necessidade básica. Neste caso, o governador também era um agente relevante, pois era ele quem traçava todos os mecanismos do processo, impondo-se aos coronéis, à Assembleia Legislativa, ao Partido Político e ao próprio povo; d) quanto à configuração das relações, observou-se a submissão do coronel em relação ao Governo estadual na medida em que esta instância de poder que conferia ao coronel autoridade necessário para apresentar-se à população municipal com um respectivo prestígio político e , principalmente, financeiro (no sentido de que exercia cargos públicos - sendo Prefeitos ou Deputados - não só pelo exercício do mando, mas também pelo próprio salário). Dessa forma, pelo fato da Assembleia Legislativa ser composta em sua maioria por chefes políticos locais, tornou-se também uma instância submissa ao Governador, assim como os Diretórios Municipais também cumpriram seus deveres seguindo as ordens da Comissão Executiva do Partido, situação na qual se efetivou mediante o poder estabelecido pelo Governo do estado.


    Esta ordem de compromissos fez com que a base do coronelismo tivesse significativa relevância no contexto paranaense. Ao mesmo tempo em que se apresentou somente em níveis locais, conseguiu garantir as posições de mando de indivíduos que ocuparam os Governos estadual e federal, ou seja, é um fenômeno que se instalou nos municípios, mas teve ao mesmo tempo um alcance nacional, daí poder enxergá-lo como um sistema e não como apenas traços do mandonismo local ou como o clientelismo. Assim, o coronelismo paranaense se constitui, fundamentalmente, enquanto um sistema, porque o coronel compartilhava favores com outras instâncias de poder e, através delas, se mantinha com a força política necessária em seu plano local.


    Diferentemente dos estudos que compartilham com a idéia de grandes coronéis compreendidos na figura de líderes da política nacional ou indivíduos que mandavam e desmandavam em estados brasileiros sem prestar contas a outras instâncias de poder, entendemos que o coronelismo paranaense envolveu contornos gerais do coronelismo do contexto brasileiro, mas apresentou sua estrutura de poder direto reduzida ao espaço do município, tendo que prestar contas ao Governo estadual e relacionando-se politicamente com ele de forma submissa. Daí vem o que Vitor Nunes Leal apontou para pensar o poder local durante os anos da Primeira República destacando que o coronel participava desta relação por estar em sua base, por controlar os votos da população rural e, mais ainda, por conseguir mantê-la submissa e fragmentada; pois se a importância deste ator político fosse somente o controle do voto, sua presença seria menor neste sistema haja vista que o Governo estadual poderia lançar mão, ele mesmo, dos diversos tipos de fraudes políticas existentes na época.


    Um dos traços do sistema coronelista era o cerceamento da autonomia local institucionalizado pelo Artigo 68, da Constituição Federal, que restringiu as ações municipais àquilo em que o Governo estadual permitia. No Paraná, apesar das Constituições terem sido quase transcrições da Constituição Federal, algumas leis63 podiam levar a uma possível autonomia local. Logo, quando se olha para a realidade em estudo, a prática nos diz que é apenas uma pretensa autonomia, pois as ações estaduais sempre se encontraram no sentido de restringir o poder dos municípios, procurando limitar a ação dos chefes políticos locais e impedindo-os de se contrapor ao Executivo estadual. Tal situação designou-se de autonomia relativa porque não passou de uma pretensa autonomia municipal que só poderia ser vista em algumas páginas das Constituições e não na prática política, conforme já indicamos.


    Outro traço que identifica ser o Paraná um Estado em que o coronelismo se cumpriu através da fraqueza dos coronéis64 é o fato destes se apresentarem controlando apenas a política municipal e não o Governo regional, com um mando que abarcasse todo o estado ou, talvez então, o extrapolasse para os domínios nacionais. Em outros termos, verificamos neste caso coronéis que ocupavam as Prefeituras municipais, a presidência dos Diretórios Municipais dos partidos ou, como auge, ocupavam cadeiras no Legislativo do estado, mas que não ascenderam ao Governo impondo diretamente suas diretrizes para a política regional, fato decorrente da organização do Executivo estadual onde somente um grupo restrito de atores políticos controlaram o Governo. “O coronelismo era fruto de alteração na relação de forças entre os proprietários rurais e o governo e significava o fortalecimento do poder do estado antes que o predomínio do coronel.65”


    Com relação à dependência política do trabalhador rural e sua fidelidade para com o coronel pode-se apontar este aspecto justamente por seus resultados, haja vista que as condições de vida desse povo eram precárias, marcada por dificuldades, escassez de recursos básicos e analfabetismo, pois em 1895 existiam apenas 220 escolas66 em todo Estado. Ora, se a fidelidade do elemento do campo, local da grande maioria dos paranaenses não existisse, não poderíamos verificar o controle do voto por parte dos chefes políticos locais, não encontraríamos trocas de favores entre governo e coronéis e tão menos poderíamos identificar um Partido capaz de lançar 30 Deputados para o Legislativo e esses mesmos 30 deputados sendo eleitos, também não encontraríamos nem mesmo a necessidade de dois partidos antagônicos se unirem para ter assegurado as eleições e seus resultados; fundamentos relevantes para compor a relação entre governo estadual e federal. E, acima de tudo, não encontraríamos repasses de verbas do Estado para diversas Prefeituras municipais, pois o próprio Governo não direcionaria verbas públicas para prefeituras municipais se não fosse isto parte do jogo de interesses de ambos os lados. Mais ainda, as imposições do Executivo se estabeleciam no interior da ALEP, como um subcampo do campo político onde todas essas ações se tornavam concretas e se dispunham de maior força política.


    Pode-se dizer também que um dos traços importantes do coronelismo paranaense era o formato de suas eleições, caracterizando-se por apresentar diversos tipos de fraudes sempre no sentido de se garantir para o Governo o resultado das eleições. É o que também se verificou na realidade paranaense, em que a presença da violência ocorria juntamente com as pressões no momento de se votar; assim como também estavam presentes os mecanismos chamados de bico-de-pena67 e até mesmo àqueles denominados de degola68.


    Dessa forma, a estrutura e a maneira pela qual as relações de poder político se desenvolveram no estado do Paraná refletem os procedimentos que assumem o sistema coronelista durante a Primeira República, conforme apresentado por Vitor Nunes Leal. Afinal, o coronelismo paranaense se constituiu também enquanto um sistema, contribuindo eleitoralmente por meio de sua base, através dos coronéis e estes também se beneficiando e conseguindo garantir seu poder local, em meio ao controle das Prefeituras ou, então, na ocupação de cadeiras da Assembleia Legislativa Estadual e até mesmo com vínculos estabelecidos com os parlamentares de elevado capital político.


    Conforme assinalado, o Estado do Paraná conferiu, durante os anos que marcam a Primeira República, os pressupostos políticos fundamentais em que se baseia o sistema coronelista, ou seja, o coronelismo correspondeu a fraqueza do coronel em relação ao Governo estadual, as Constituições Paranaenses assinalaram o cerceamento da autonomia municipal, este cenário também foi marcado pela dependência do trabalhador/eleitor frente ao chefe político local resultando numa relação de fidelidade, bem como o fato da política dos governadores ter assegurado os votos e a ordem municipal através da ação dos coronéis.


    O coronelismo cumpriu também um papel essencial na sustentação da política nacional da Primeira República, marcada pelos conchavos e troca de favores entre as instâncias de poder69, ou seja, o poder federal e estadual e também o poder municipal, ao qual cabia ao coronel estruturar a partir da carta branca concedida pelo Executivo do estado. Assim, resta-nos averiguar como este processo influenciou as disputas de poder que ocorreu ao longo de 1889 até 1930 no subcampo da Assembleia Legislativa e, ainda mais, quais as regras do jogo durante estes embates, uma vez que identificamos a permanência de determinados agentes, mesmo que ocupando uma situação subordinada neste contexto. Afinal, ao que pese a análise da ALEP, vale ressaltar que o próprio sistema coronelista se firmou enquanto parte do habitus presente nas relações estabelecidas.


    Quanto ao Paraná, o estado definiu-se por participar deste jogo político de uma maneira periférica, quando pensamos em termos nacionais. Embora não representando expressão econômica que engordasse os cofres públicos como outros estados da época, legitimou as práticas políticas através de seu vínculo situacionista, estendendo este perfil aos seus municípios.


    Além das próprias atribuições legais apontadas pelas Constituições Paranaenses de 1891 e 1892, a Assembleia Legislativa e o sistema político-partidário tiveram importância peculiar para restringirem o poder do coronel apenas nos limites do município.


    Outro fator relevante na especificidade do sistema coronelista paranaense é o papel fundamental dos partidos que, após a Coligação, manteve através do Partido Republicano Paranaense, o poder político de forma centralizada, capaz de articular de subordinadamente os diretórios municipais e, consequentemente, repelir qualquer forma de oposição que tivesse o intuito de desorganizá-lo. Logo, devemos ressaltar que o Partido Republicano Paranaense foi também o meio pelo qual os grupos dominantes conseguiram se organizar para manter o poder político dos grupos historicamente dominantes; mesmo utilizando-se de fraudes eleitorais e do processo de degola. Contudo, percebeu-se ao longo da pesquisa que o recurso da força e da violência durante o período das eleições era um fator recorrente não somente antes da Coligação Partidária em 1908, mas também teve continuidade como forma de se impor a qualquer tentativa que ousasse alçar contra o poder situacionista do PRPr. Até porque, conforme veremos, a união de ambos partidos, não representou o fim de práticas políticas marcadas por fraudes eleitorais ou por outros mecanismos extralegais de manutenção do poder.


    Quanto ao coronel, além de sua fraqueza em relação ao poder cada vez mais forte do Governo estadual, verificamos sua dependência financeira registrada pela necessidade do auxílio de verbas em nome dos municípios por parte dos cofres do estado, como fora revelado nos projetos aprovados na ALEP, onde o repasse de verbas, auxílios financeiros e até mesmo apenas “favores” resvalavam às ações dos parlamentares. A própria necessidade dos coronéis, enquanto representantes locais, e muitas vezes à frente das Prefeituras, demonstram sua submissão financeira, na importância de estar sempre na chamada situação. Aspecto este que também foi singular para a consolidação do Partido Republicano Paranaense.


    Outro elemento característico do coronel paranaense durante o período estudado é o fato de que cumprindo mandato na Assembleia Legislativa obtinha-se mais expressão política, ainda que limitada, porque sempre estava representando seu local de origem. Afinal, “...o campo não é uma estrutura morta, mas, ao contrário, constitui um espaço de conflito e concorrência, um local de relações de forças e de lutas objetivando transformar essas relações, estando portanto em contínuo movimento histórico.”70


    Enfim, vale ressaltar que o coronelismo no Estado do Paraná se apresentou como um sistema político ao se organizar a partir de um compromisso de troca de favores entre o Governo federal para com o estadual e do Governo estadual para com o poder privado enfraquecido, o qual se encontrava na base de sustentação da política, mantendo relações de fidelidade para com a massa eleitoral. Afinal, o referido contexto engendra uma situação na qual “...as pessoas mal conseguiam sobreviver no isolamento do meio rural, sem acesso algum a informações sobre política, uma participação efetiva era impossível. Os altos níveis de analfabetismo e uma grande e desorganizada população de camponeses pobres funcionavam como obstáculo à expansão da participação política; constituíam então uma barreira ao surgimento de partidos de massa”71
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    Fonte: Jornal O Olho da Rua, 7 de junho de 1908.
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            Palmas
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            Clevelândia

          

          	
            Cel. Pedro Maciel
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            Cel. Correia da Silva Reis

          
        


        
          	
            Tomazina

          

          	
            Cel. Virgílio Ribeiro da Silva

          
        


        
          	
            Cambará

          

          	
             

          
        

      
    


    


    4. Abordagens Regionais da Política da Primeira República e Estudos Sobre o Poder Legislativo: Contribuições para a Análise do Paraná


    Conforme indicado anteriormente, a presente abordagem recorre ao conceito de classe dominante enquanto grupo que ocupa o centro do poder na Assembleia Legislativa, e esta é pensada enquanto subcampo do campo político no Paraná, concentrando o poder público e privado traduzido em capital político. Conquanto, percebe-se que esta parcela do todo social e político se compõe de indivíduos em que suas estratégias de ações se manifestam da mesma forma que a condução da política nacional fora estruturada, isto é, em meio às práticas do coronelismo, à troca de favores entre os setores público e privado e aos diversos mecanismos que fundam a presença das fraudes eleitorais, somando-se ao elemento geral que se configurou na chamada política dos governadores.


    Nesse sentido, a ALEP e seus integrantes constituem um subcampo político fundamental para a classe dominante que efetivou seu poder no estado do Paraná durante e Primeira República. Então, ao valer-se do estudo do Legislativo e também das relações estabelecidas com o Executivo estadual, a perspectiva da análise da classe dominante apresenta um significado relevante na medida em que os conceitos chave que norteiam a presente investigação como campo e subcampo, jogo, habitus e interesse correlacionam-se harmonicamente com a dimensão do conflito que se estabelece no interior de tal grupo. Afinal, o fato de Bourdieu entender o campo como local onde a desigualdade de poder é construída hierarquicamente sendo reconhecida e reafirmada pelos participantes do jogo nos remete à noção de que a dinâmica social e política ocorrida na ALEP reflete as contradições do todo social, bem como a predisposição de conflitos recorrentes nas relações entre os agentes políticos.


    4.1 Reflexões pautadas no contexto da primeira república


    Nesta parte do texto não almejamos fazer um levantamento bibliográfico das obras que discutem a Primeira República72, mas tão somente levantar questões que sejam pertinentes ao objetivo central do trabalho. Ou seja, pretende-se fazer referência as obras que tenham em sua análise questões pertinentes para se pensar a organização política regional, a classe dominante e sua atuação no Executivo estadual e, fundamentalmente, as obras que apresentam reflexões quanto ao poder Legislativo nos estados brasileiros durante 1889 até 1930. Contudo, em determinados pontos procurou-se fazer uma discussão um pouco mais profunda enquanto em outros casos nos atemos em destacar tão somente o que se coloca como essencial para a presente reflexão. Assim, nas duas próximas sessões, dentre as inúmeras vertentes, o tema do Legislativo estadual será o ponto focal a ser desenvolvido, tanto nas reflexões da política regional sobre a Primeira República, como nas obras que se aprofundam no estudo das instituições.


    Diferentemente da percepção conflituosa dos grupos dominantes, as obras que retratam as ações das elites regionais no contexto da Primeira República são importantes para se compreender a composição real de tal grupo. Além de autores brasileiros que tiveram como objetivo o estudo das relações sociais, políticas e econômicas travadas no referido período, na década de 1960 a presença de autores estrangeiros, chamados de brasilianistas, fora impactante ao possibilitarem uma discussão mais complexa em torno dos temas do regionalismo, do federalismo, da industrialização e também da urbanização73. Dessa forma, a trilogia analítica desenvolvida nos estudos dos brasilianistas J. Love74, R. Levine75 e de J. Wirth76 retratam contextos fundamentais para interpretação das ações de um determinado grupo político, assim como revelam ao mesmo tempo traços gerais da política nacional.


    Nesse sentido, os estudos sobre as elites de São Paulo, Pernambuco e Minas Gerais, respectivamente, alegam questões fundamentais para compreensão de como e porque a elite política é recrutada e quais as mudanças que podem sofrer ao longo do tempo. O detalhamento e a riqueza de dados biográficos, os padrões de carreira, as regiões de origem, o vínculo partidário e o enquadramento geracional apontam que os estudos que se fundam no conceito de elite são relevantes ao retratarem nominalmente quem realmente compõe tal grupo. Segundo Levine, a análise das estruturas de nível estadual no Brasil é crucial para compreensão da descentralização política que marca os anos da Primeira República, embora o significado político da descentralização tenha ocorrido com pesos e contornos específicos para cada estado brasileiro77. “Apegando-se [...] ao ideal regional, as elites logo descobriram que o regionalismo não era, necessariamente compatível com um governo federal forte. Estado e União não eram necessariamente antagonísticos, mas parte de uma continuidade ao longo da qual o equilíbrio de forças se deslocava.78”


    Ao analisar a elite política pernambucana, Levine destaca o grau elevado de funcionamento no comando da política estadual, como no caso das oposições que ocorriam de maneira apenas ritual, sem oferecer nenhuma ameaça efetiva ao grupo estabelecido. A forte coesão da elite pernambucana é detalhada em meio à riqueza de dados e nomes que constituem a elite da época, formada especificamente por governadores e vices, secretários de governo, chefes de polícia, presidentes do Banco estadual, prefeitos da Capital, senadores, deputados estaduais e federais, presidentes do TSE, como também os líderes políticos das instituições parlamentares. Através dessa generalidade de agentes e cargos públicos estratégicos, Levine cumpre o seu propósito de ressaltar a capacidade política da elite estadual em manter quase que inabalado seu poder durante um período relativamente longo. Nas palavras do autor tem-se o seguinte:


    A capacidade que a elite demonstra de conservar o poder fora do alcance daqueles que poderiam constituir uma ameaça à ordem social vigente; e de usar violência para impedir qualquer dissidência legítima ou qualquer comportamento político menos ortodoxo, injetaram o conflito político na sociedade e fizeram funcionar o sistema. O equilíbrio sofria abalos, e assim como breves, quando divisões no seio da própria elite lançavam uma facção contra a outra.79


    No caso de Minas Gerais80, a análise de J. Wirth enfatiza que o clientelismo tornou-se fundamental para ligar representantes de todas as instâncias de poder, priorizando a política de coalizão dos chefes regionais para o estabelecimento de alianças com o Executivo Federal, sendo capaz de ligar o coronel do interior ao Presidente da República. De forma geral, no desenvolvimento da política elitista mineira se estabeleceu o fato de que “...não havia nenhuma massa mobilizável no eleitorado rural e analfabeto de Minas durante o período.81”


    Para esses autores – Love, Levine e Witrh – a elite política regional é compreendida pelo grupo de pessoas que ocupam os cargos mais relevantes do Estado. Nesse sentido, J. Love aponta precisamente que a complexa elite paulista foi composta especificamente por 263 indivíduos. Para tanto, assim como Levine e Wirth, este autor apresenta a homogeneidade desta elite através da ocupação dos cargos públicos e privados mais importantes de São Paulo. Quanto à estrutura política estadual, Love indica que se fundou na ausência de competição partidária, mas que, ao mesmo tempo, teve em suas práticas políticas a permanência da corrupção eleitoral e dos mais diversos tipos de fraudes ao longo do período de 1889 até 1937. É neste ponto também que o autor destaca certa previsibilidade no comportamento político na medida em que a elite sempre assegurou mecanismos de mobilização a qualquer ameaça de rompimento de poder de tal grupo político.


    Contudo, a maior contribuição destas três análises refere-se ao primoroso tratamento metodológico na escolha das fontes e dos dados políticos relevantes. Então, ao apresentarem a elite nominalmente, os autores estabelecem um retrato importante da composição dos cargos e da própria organização das administrações e das burocracias estaduais, não deixando escapar padrões de comportamento recorrentes a estes grupos.


    Ainda numa análise de origem brasilianista82 que privilegia o contexto da Primeir República no plano regional, tem-se a obra do coreano Eul-Soo Pang83, que retrata especificamente a política baiana. Contudo, diferentemente dos autores anteriores que se utilizam do conceito de elite, Pang lança mão do termo oligarquia para designar o grupo que detém o domínio político no contexto estadual.


    Porém, enquanto Levine, Wirth e Love estabelecem prioridade em apresentar o perfil da elite estadual na qual o coronelismo se coloca como um dos mecanismos para garantia de poder político dos dominantes, Pang apresenta ênfase maior ao próprio fenômeno do coronelismo, dando importância menor à composição da oligarquia baiana. Contudo, esta análise também sinaliza pontos fundamentais da economia e da organização político-partidária como aspectos essenciais para consolidação do coronelismo.


    Dessa forma, Eul-Soo Pang investiga a oligarquia baiana como grupo que concentra as características das formas de poder exercidas nos demais estados do nordeste brasileiro, ou seja, como região na qual o fenômeno do coronelismo prevaleceu enquanto fundamento político que permitiu a continuidade de determinados grupos familiares no poder.


    Para o autor, as disposições e arranjos das oligarquias caracterizam o contexto político da Primeira República, compondo posições e interesses regionais diversos, as quais têm o objetivo de se imporem uma sobre as outras. Ou seja, para ele, “...a política nacional do Brasil deve ser vista como uma política de bloco de uns poucos estados poderosos unidos por interesses comuns, porém sempre em mudança.84” (PANG, 1979, p. 08)


    No que diz respeito ao entendimento do autor sobre o conceito de coronelismo, podemos dizer que este não corresponde estritamente ao contexto político do primeiro período republicano, mas, ao contrário, manifesta-se com demasiada força além de 1930, principalmente no território baiano e mineiro.


    Eul-Soo Pang compreende o controle dos votos por parte dos coronéis como uma troca, uma manifestação de barganha e não, acima de tudo, como relação de fidelidade entre as partes envolvidas, o que o aproxima da visão de Maria Isaura Pereira de Queiroz, a qual já apontamos. Nesse sentido, essa interpretação reconhece o coronel como homem abastado, autônomo e distante de problemas ou possibilidades de interferências econômicas que lhe fossem divergentes.


    Nesta concepção, que não compreende a fraqueza do coronel em relação ao poder público, se estabelece que o chefe político pode-se afirmar primeiramente no nível local, podendo também ascender seu poder até mesmo para o Executivo estadual. E é assim que o autor destaca não apenas os limites municipais para o coronelismo, mas também confirma efetivamente sua sobrevivência após 1930. Assim, ao analisar o coronelismo tendo como contexto estadual a Bahia, Pang traça o retrato da sua política junto ao processo político nacional, suas mudanças, disputas de interesses e aponta como este estado se apresentou perante o contexto geral, ora opondo-se ou apoiando a política federal.


    Ainda numa concepção elitista de análise dos grupos políticos dominantes, as obras do mineiro José Murilo de Carvalho são fundamentais para compreensão não só da dinâmica política da Primeira República, mas se constituem essenciais para a compreensão das estruturas sociais que definiram o Brasil após a Proclamação da República até a Revolução de 1930. Assim, numa abordagem geral, em praticamente todas as suas obras faz-se o uso do termo elite para designar uma minoria que, num dado momento histórico, se encontra ocupando o poder político em um dado lugar.


    Em Os Bestializados85, o autor apresenta o cenário político e social da Proclamação da República para refletir em torno da participação popular neste evento, mais precisamente os dias que antecederam e sucederam o fato. Para isso, procura testar a veracidade da tão conhecida frase de Aristides Lobo quando no momento da mudança de regime: “E o povo assistiu a tudo bestializado”. Mas, qual seria, então, a realidade em torno da participação do povo em tal processo, ou melhor, qual o nível de cidadania que caracterizava àquela população e, principalmente, qual a relação desta com o Estado e a elite da época? Afinal, a República tinha como uma de suas principais tarefas o chamamento do povo, ou da massa, à vida política.


    Para José Murilo, “...havia algo mais na política do que simplesmente um povo bestializado.”86 Em se tratando do local específico da Proclamação da República, a cidade do Rio de Janeiro era, conforme indica, o cenário adequado para a ocorrência do referido fato uma vez que era o maior centro econômico, político e cultural da época; bem como trazia consigo os problemas que marcam hoje algumas cidades do Brasil como a falta de abastecimento de água, de saneamento e questões relativas à falta de higiene que acarretava doenças. Outros elementos que provam ser o Rio de Janeiro o lugar ideal para participação popular são suas dificuldades de recursos financeiros e de habitação, resultado da vinda de ex-escravos e estrangeiros, como também da ocorrência de vários conflitos resultantes da mudança de regime. “Por último, é preciso mencionar também a movimentação que se deu no mundo das idéias e das mentalidades. A República não produziu correntes ideológicas próprias ou novas visões estéticas. Mas, por um momento, houve um abrir de janelas, por onde circularam mais livremente idéias que antes se continha no recatado mundo imperial.”87


    Todavia, José Murilo aponta que ao longo dos anos o Estado provocou o distanciamento da participação do povo88 e dos poucos grupos que buscavam alguma forma de mobilização social e, efetivamente, a exclusão da massa a qualquer proximidade das decisões políticas89 haja vista que era notória a não participação do povo nas eleições pelo alto grau de analfabetismo90 e também pelas fraudes nas eleições.


    Segundo o autor, a elite civil foi eficaz na condução do afastamento de possíveis mobilizações sociais que resultassem em grandes reformas ou, mais ainda, à ampliação dos direitos políticos de forma efetiva, pois a elite civil republicana “...ateve-se estritamente ao conceito liberal de cidadania, ou mesmo ficou aquém dele, criando todos os obstáculos à democratização. Até mesmo a criação de um partido operário de 189091 encontrou resistências entre republicanos, que a viam como ameaça à ordem.92”


    Para o autor, as mobilizações da massa expressavam a irracionalidade e desorganização apontadas igualmente pela Teoria das Elites; deixava também transparecer o sentimento negativo em relação ao estrangeiro, fundamentado na forte presença de um nativismo. Neste aspecto, José Murilo estabelece uma comparação da massa brasileira com a multidão que se movimentou em Paris no século anterior e foi avaliada por Gustave Le Bon93 como sendo guiada pela paixão e irracionalismo, facilmente manipuladas. Em termos gerais, pode-se dizer que existiam várias formas de envolvimento da população, mas quase todas, sem um caráter de organização política e partidária que originasse o desenvolvimento e a promoção da cidadania.94


    Quanto à postura do povo no 15 de Novembro, José Murilo acrescenta que “...o bestializado era quem levasse a política a sério, era o que se prestasse à manipulação. Num sentido talvez ainda mais profundo que o dos anarquistas, a política era tribofe. Quem apenas assistia, como fazia o povo do Rio por ocasião das grandes transformações realizadas a sua revelia, estava longe de ser bestializado. Era bilontra.95” A organização política decorrente do contexto imperial fez com que o povo nem tivesse condições de perceber a política como algo que realmente tivesse que ser associado ao cotidiano, soando muito mais como uma representação teatral, do que algo a ser levado em conta; daí o povo não ser bestializado e sim bilontra, conforme nomeia José Murilo.


    Em se tratando do contexto do Rio de Janeiro, numa perspectiva de análise da cúpula política, ou melhor, da elite política do então Distrito Federal, Marieta Ferreira96 apresenta, em A República na Velha Província, a trajetória dos grupos políticos dominantes. Para tanto, esta análise aponta detalhadamente o processo de organização e de estabelecimento dos partidos regionais até os últimos anos da Primeira República, acompanhando-se sempre do panorama econômico e social da época. Ao estabelecer análise do grupo político dominante e suas articulações, a autora aponta aspectos da política nacional correlacionados ao contexto carioca.


    Outra obra de José Murilo que investiga os acontecimentos e o pensamento em torno da Proclamação da República e o papel da elite política é A formação das almas.97 Aqui, o autor procura compreender qual o imaginário, seus símbolos e as ideologias que fizeram parte da mudança de regime e em que medida esses elementos se aproximaram e influenciaram a população e também a elite política do país. Para tanto, no início do seu texto, José Murilo aponta as principais correntes ideológicas que disputavam (e foram adaptadas) a explicação dos princípios que norteavam o novo regime: o jacobinismo, de inspiração francesa; o liberalismo, divulgado pela sociedade americana fundada pela economia de mercado; e, também, o positivismo comtiano. Ou seja, segundo o autor esses modelos ideológicos foram fundamentais para a elite política republicana justificar suas ações perante a massa, caberia apenas a ela encontrar relação entre tais concepções e a realidade brasileira.


    Diante da mudança de regime que prometera transformações sociais e políticas, era essencial que o povo percebesse significado nessas ideologias, porque as mesmas seriam formas de aproximação da massa com o novo regime, uma vez que a mesma ainda se apresentava desacreditada de reais mudanças. Aliás, a massa da época não tinha nem mesmo condições de compreender quais seriam as diferenças básicas entre um regime monárquico e um republicano. Transcorridos os primeiros tempos da República, a vida cotidiana continuara a mesma, constatando-se, assim, a necessidade de se construir um imaginário para o novo cenário político que resultasse, ao menos, na não interferência nas ações impositivas da elite, agora autonomeada como republicana. Segundo o autor98, a postura do povo resultante da desconfiança e da falta de euforia de seus líderes não fizeram com que o acontecimento promovesse mitos e heróis, ou mesmo vultos históricos que ficassem na memória e que definissem o referido momento.


    Já em Cidadania no Brasil: um longo caminho99, numa outra perspectiva de análise, embora sem perder de vista o uso de conceito de elite, José Murilo de Carvalho investiga a trajetória da cidadania juntamente à construção da Nação brasileira, desde o processo de Independência até a redemocratização.


    Nesta obra, o autor apresenta, fundamentalmente, as dificuldades e os impedimentos à formação da cidadania durante os 500 anos de existência do Brasil, capturando seus direitos e distorcendo-os quando necessário. Para ele, o estudo sobre a cidadania é um fenômeno complexo de ser apreendido uma vez que o “...exercício de certos direitos, como a liberdade de pensamento e o voto, não gera automaticamente o gozo de outros, como a segurança e o emprego. O exercício do voto não garante a existência de governos atentos aos problemas básicos da população”100.


    Afinal, José Murilo fundamenta sua análise preocupando-se em como se deu a coesão interna da elite e a relaciona com a burocracia e o Estado; assim como aponta empiricamente a hierarquia de poder na composição da elite imperial. No entanto, se devemos perceber quem governa, deve-se dar atenção mais ainda a forma de como se governa, quem está relacionado a este governo, quais são os resultados de suas decisões, mas, deve-se investigar também como este poder é garantido e reproduzido e quais as implicações em níveis macro e micro sociais.


    4.2 Análises regionais do poder Legislativo


    Conforme já antecipamos, as obras que discutem efetivamente o poder Legislativo através da apresentação de aspectos teóricos conjugada com a fundamentação de dados empíricos são, em sua maioria, abordagens que tratam do período posterior aos anos 1970 e 1980. Contudo, é na década de 1990 que se destaca um volume de estudos que prioriza em suas investigações o poder Legislativo brasileiro concretizado em suas instituições tanto nas esferas nacional, estadual e municipal. Porém, a parte específica da “... literatura que analisa os poderes Legislativos no nível estadual é bastante reduzida.101” Já a literatura norte-americana possui uma tradição mais sólida de estudos Legislativos estaduais que têm como preocupação a compreensão da taxa de renovação, o nível de profissionalização dos Deputados, os recursos disponíveis para sua atuação, assim como também investigam como estas instâncias são vistas pelos representantes estaduais, procurando compreender como seus representantes a estabelecem enquanto trampolim para cargos mais importantes.


    Apesar da distância temporal entre o presente objeto de estudo e as análises contemporâneas dos Legislativos estaduais, estas investigações serão tomadas como fontes importantes para se compreender o Congresso Estadual Paranaense da Primeira República. Mesmo se tratando de contextos históricos, sociais e políticos diferenciados, o papel da instituição Legislativa não se difere, pois “...além da função normativa exercida pelo Poder Legislativo, têm-se que assinalar duas outras tão importantes quanto esta: a constituinte, isto é, o poder de reformar a constituição, e o controle a e fiscalização do Poder Executivo.”102


    Assim, se entende que a importância das referidas obras está também na apresentação de seus métodos de investigação, nos aspectos prioritários para o levantamento dos dados, na percepção de como se relaciona o Executivo e o Legislativo. Tais textos chamam a atenção para se estabelecer a compreensão da dinâmica interna dos Legislativos, do universo que define o perfil dos parlamentares e do jogo de poder onde diferentes interesses estão apresentados (ainda que alguns estejam aparentemente encobertos).


    Dessa monta, revelando uma importância fundamental quanto a apreensão dos dados institucionais, a coletânea organizada por Regis de Castro Andrade103, elaborada em 1998, apresenta uma discussão relevante dos processos decisórios da Câmara Municipal e do poder Legislativo do Estado de São Paulo. Partindo-se dos aspectos teóricos, os autores têm o objetivo de estabelecer análise do Legislativo segundo os dados concretos para produção de um conhecimento empírico a partir do que estamos considerando como um subcampo específico. Os referidos estudos também procuram desvendar os padrões formais dos agentes políticos que ocupam tais instituições. Ao estabelecer as relações de poder entre o Legislativo municipal e o Legislativo estadual de São Paulo, possibilita-se criar um mapeamento das relações de poder desenhadas entre instituições distintas. Em termos gerais, os textos apresentam unicidade pela preocupação com os padrões decisórios, com as estratégias de ações, com os relacionamentos entre governo (situação) e oposição e também com os fatores de interferência na produção de políticas públicas nos planos de poder subnacionais.


    Segundo avaliação de Celina Souza, em resenha da presente obra, o texto ocupa lugar fundamental na discussão sobre redemocratização no Brasil tendo em vista a preocupação em apresentar como as instituições das unidades federais estão desenvolvendo seus papéis e, mais ainda, como elas promovem suas políticas em meio aos mecanismos de integração com a esfera nacional. Assim, a contribuição da obra também está na capacidade de apontar o desempenho democrático tanto no plano municipal e estadual, quanto no plano nacional através das relações travadas com outras instâncias de poder; daí a presente análise tornar-se um marco para o estudo de outros Legislativos estaduais.104


    Dentre os conteúdos formadores do livro de Régis de Andrade, o capítulo O Ultrapresidencialismo Estadual, desenvolvido por Fernando Luiz Abrucio105 se constitui, a nosso ver, o centro da obra, ao possibilitar uma aproximação tanto teórica quanto de abordagem empírica para se pensar no caso não só o Paraná, mas também outros lugares. Para desenvolver o conceito de “ultrapresidencialismo estadual”, Abrucio promove uma categoria que pode ser relacionada e investigada nas mais variadas unidades federativas do Brasil, além de possibilitar a extensão da análise para outros momentos históricos da política brasileira. Afinal, independente das mudanças contextuais, a relação Executivo/Legislativo sempre correspondeu a um embate de poder significativo para os grupos que dominavam os estados, mesmo durante os anos da Primeira República em que a submissão dos Legislativos estaduais era legitimada pelo sistema coronelista.


    Diferentemente da situação que compreende o período brasileiro entre 1889 a 1930106, o autor aponta que Constituição de 1988 favoreceu o fortalecimento do poder Legislativo, tanto em termos decisórios quanto no processo de fiscalização das ações do Executivo. Contudo, Abrucio enfatiza que a mudança se efetivou realmente apenas na esfera federal e não nos níveis estadual e municipal. Dessa forma, sua tese do poder “presidencial” dos Governos estaduais frente aos seus Legislativos é sustentada nos dados de sua investigação acerca de 14 estados107 e do Distrito Federal durante os anos 1991-1994.


    Para Abrucio, a constituição da força dos Executivos estaduais se revela pela capacidade do governador controlar as etapas do processo decisório, diminuindo significativamente o controle dos outros poderes, isto é, impedindo a função de cheks and balances do Legislativo como também limitando o poder do Judiciário108. A função estabelecida pelo poder dos Governadores é verificada pela hipertrofia do Executivo em meio sua aptidão para neutralizar órgãos públicos que teriam como principal função a fiscalização do Executivo como o Ministério Público e também o Tribunal de Contas, além de projetar maioria situacionista no Legislativo. “Os atos do poder do governador, portanto, ficam imunes a qualquer fiscalização institucional.”109


    Nesse ponto, chama a atenção para a questão da manutenção da maioria governista no Legislativo uma vez que esta seria o ponto fundamental para concretizar suas ações, paralelamente impedindo a fiscalização Legislativa como também estabelecendo seu poder decisório na proporção em que garantiria em vasta medida a aprovação de seus projetos. Nos estados investigados no livro, as ações das Assembleias apenas assentiam as decisões tomadas pelo Executivo. Quando se toma esta questão para pensarmos a realidade paranaense da Primeira República levando em conta, é claro, as diferenças contextuais, os Governadores sempre desempenharam seu poder político, firmados por meio do apoio da maioria situacionista na Assembleia Estadual Paranaense.


    Conforme veremos adiante, os mecanismos de ação do Legislativo paranaense se configuram nesta mesma lógica descrita por Abrucio quanto ao poder Legislativo contemporâneo. Em todos as Legislaturas após a reorganização política de 1891, os parlamentares manifestaram apoio incondicional ao Executivo do estado, afinal, a oposição realizada pelo grupo de Generoso Marques, que fora mais efetiva, sempre se constituiu de uma minoria com pouca representação, muitas vezes cumprindo uma postura ritualística de oposição do que de uma possível alternativa política. Tendo em vista que no período estudado, cumpriu-se uma série de mecanismos legais e extralegais que acarretaram em tal submissão; conforme veremos adiante. Assim, tendo em vista a análise de Abrucio, a organização “...de uma maioria governista sólida nas Assembleias Legislativas foi a arma fundamental utilizada pelos governos estaduais para controlar o processo decisório.”110


    Conforme indicaremos através dos dados apontados, se identificará que o objetivo de desenvolvimento do caráter situacionista na ALEP seguia o mesmo padrão de manutenção e fortalecimento do Executivo estadual em detrimento da subordinação do Legislativo; o que o autor denominou de “ultrapresidencialismo estadual”.


    Conforme Abrucio, para assegurar a maioria situacionista nas Assembleias, os governadores lançam mão da coalizão fisiológica de governo, a qual se fundamenta por quatro aspectos fundamentais que permitem sua eficácia nos estados analisados. Primeiro, os parlamentares se beneficiam ao deixar de utilizar seu poder de veto, recebendo vários tipos de favores em troca de cargos e verbas; segundo, os Governadores não negociavam com agremiações partidárias e sim diretamente com os parlamentares; em terceiro, os Executivos estaduais detêm o poder de nomeação das Secretarias e dos cargos das Estatais; quarto, essa relação com os governadores resulta em não permitir aos Deputados a responsabilização perante a sociedade sobre as políticas implementadas pelos Executivos estaduais111. É nesse cenário de favorecimento aos Deputados que se concretiza o arranjo político da coalizão fisiológica de governo, a qual garante uma maioria apoiando o processo decisório dos Executivos estaduais, aspecto também recorrente à realidade paranaense. Segundo o autor, verifica-se a seguinte situação:


    Em resumo, a hipertrofia dos Executivos estaduais não se ancorava em uma simples maioria parlamentar; ancorava-se sim em uma maioria parlamentar inorgânica que não tinha capacidade de se articular coletivamente para realmente influir nos rumos da política estadual. O governo estadual, ao contrário, detinha uma forte organicidade capaz de torná-lo apto a conduzir as macropolíticas com grande autonomia. Dessa maneira, o Executivo pode facilmente controlar os parlamentares situacionistas no Legislativo, que trocavam a consecução de seus objetivos individuais pela não-participação na formulação das diretrizes governamentais. O resultado desse sistema ultrapresidencialista foi a submissão do Legislativo ao Executivo.112


    Quanto à ALEP, se levarmos em conta o período até 1908 (antes da Coligação Partidária) em que o embate entre Partido Republicano Federal e o Partido Republicano era direto e a presença parlamentar do Governo se garantia não somente pela maioria, mas também pela capacidade irrestrita de condução de seus interesse, o poder do Executivo se revelou ainda mais forte após a consolidação de um único partido (o Partido Republicano Paranaense) uma vez que a ALEP se estruturava efetivamente por Deputados escolhidos “a dedo” pelo Governador, deixando de fora os agentes que pudessem desarticular tal arranjo. No subcampo estudado, também se identificou que as oposições manifestadas durante o período pouco agiram para ao menos tentar mudar tal situação; afinal, o objetivo não era combater o situacionismo, mas pertencer a ele. Assim, em dados momentos registrou-se que até mesmo os membros que estariam disputando a oposição para garantia do terço na ALEP eram indicados ou permitidos pelo representante do Executivo estadual.


    Dessa forma, com a composição parlamentar firmada (fato que o sistema coronelista permitia facilmente), o Executivo paranaense não precisou desenvolver mecanismos intensos de sustentação de seus interesses para aprovação de seus projetos. Diante da hipertrofia identificada no Executivo estadual paranaense durante a Primeira República pode-se aferir que seus resultados políticos eram próximos àqueles enfatizados por Abrucio. “O grande controlador dos recursos estaduais, tão necessários para a sobrevivência política dos deputados, é o governador de Estado. O chefe do Executivo estadual [...] controla completamente os canais de destinação dos recursos clientelísticos, atuando inclusive junto ao governo federal para decidir o destino de verbas e cargos públicos que interessam à elite política estadual.”113


    Portanto, embora esteja se tratando de contextos históricos distintos e com especificidades políticas, ressaltamos que a essência do mecanismo de condução e fortalecimento do Executivo estadual é a mesma, ou seja, tanto na Assembleia Legislativa do Paraná da Primeira República quanto na Assembleia Legislativa de São Paulo dos anos 1990, o Governador se coloca como o núcleo de decisão das estratégias parlamentares e não os próprios Legisladores.


    Diferente do Império, com a mudança para a República, coube ao Legislativo estadual sustentar o apoio ao Executivo para a tomada das decisões quanto aos interesses estaduais. Para utilizar o termo de Bourdieu, pode-se dizer que ocorreu uma mudança significativa tanto na condução do jogo político quanto no próprio hábitus de seus agentes. Conquanto, essa configuração se assegurou mediante uma nova legislação federal, ou seja, instituiu a Constituição Federativa de 1891, que “...o poder Legislativo tem [...] a iniciativa das leis, cabendo-lhe, também, a competência para resolver, definitivamente, sem recurso a qualquer outro poder, sobre os limites estaduais e internacionais e sobre os do Distrito Federal.”114.


    Nesse caso, a primeira Constituição Republicana brasileira consolida o Governo estadual como responsável pelas verbas, nomeação de cargos estratégicos, responsabilidade por determinados impostos e também pela organização das eleições. Segundo Clóvis Brigagão, o elemento central desta Constituição “...é a relação entre o poder central e [os] estados. Seu texto traduz o esforço em alcançar o denominador comum entre unionistas e federalistas. É instituído o princípio da unidade da legislação, ao mesmo tempo em que se buscava garantir a diversidade política regional.”115 Nas palavras de Vera Grillo, existia “...na Constituição de 1891[...] a marca do predomínio dos interesses do Estado, isto é, a incorporação nas regras de algo que não tem muito a ver com a sociedade que elas deverão reger.”116


    Assim, pode-se inferir que a Constituição Federal de 1891 assinalou o mecanismo no qual Fernando Abrucio chamou de “ultrapresidencialismo estadual” na medida em que o poder do Governador delimita em última instância todo o processo decisório no Legislativo estadual, caso em que se passou em todos os estados durante a Primeira República.


    Na perspectiva de apresentar o Executivo estadual como objeto central de análise, em Os barões da federação117, Abrucio analisa as ações dos Governadores no processo de redemocratização do Brasil, especificamente durante o início da década de 1990. Contudo, a investigação extrapola o contexto do pós-64 ao apresentar detalhadamente o desenvolvimento do federalismo brasileiro juntamente com o aperfeiçoamento do papel do Executivo estadual na construção da política desde a Primeira República, fechando sua exposição com alguns apontamentos sobre o contexto mais atual.


    Esta análise se coloca como uma abordagem detalhada da ação dos Governadores tendo em vista que estes foram atores centrais na organização do federalismo118 brasileiro, assim como também construíram o caminho para a relação de subor dinação dos Legislativos aos Executivos estaduais. Ainda segundo o autor, por mais distante que parecesse, a presença dos Executivos estaduais mesmo em momentos de autoritarismo federal com projetos intervencionistas, foram fundamentais na consolidação da democracia nos anos de 1990.


    Contudo, a democracia brasileira formou-se com lacunas e desníveis significativos. Diante do resgate temporal que parte dos anos da Primeira República, o autor chama a atenção para a necessidade de realização do pacto homologatório119 que se assenta na política clientelista, limitando as ações dos Deputados, e também no fato dos Governos assumirem toda responsabilidade por suas políticas implementadas. Mas, é no teor histórico da obra que deteremos nossa reflexão, particularmente no tocante ao papel dos Governadores durante a Primeira República.


    Para Abrucio, a importância dos Governadores ao longo da formação social e política do Brasil equivale ao peso da interação estabelecida entre os barões (enquanto figuras centralizadoras de poder durante o Império) e todo o seu poder concentrador como o dos promotores dos Executivos estaduais. Afinal, assim “...como o baronato, os chefes dos Executivos estaduais detiveram um poder sem contrapesos, anti-republicano e por diversas vezes avesso à submissão a uma autoridade maior.120”


    Diante da hierarquização dos Estados brasileiros, o estabelecimento do federalismo fora condutor da política dos governadores na medida em que São Paulo e Minas Gerais (também Rio Grande do Sul, em bem menor proporção), produziram o esvaziamento político-decisório da maioria dos Estados para as questões de âmbito nacional. Todavia, as funções dos Governadores nos demais estados da federação eram praticamente as mesmas, cabendo-lhes o estabelecimento de compromissos vinculados com o poder privado – os coronéis –, juntamente com sua capacidade de controle dos Legislativos estaduais, bem como o apoio tácito dos Executivos estaduais ao Executivo Federal.


    O arranjo federalista na Primeira República foi decorrência da atuação dos Governadores enquanto centro do sistema político, apesar do Governo federal ser mais forte que as classes dominantes estaduais, estes auxiliaram na manutenção do Governo nacional através do acordo com os Deputados federais produzidos pelos estados. Outro aspecto favorecedor da hipertrofia do Executivo estadual se constituiu na capacidade de controle dos partidos políticos locais. Conforme será apresentado adiante, o fato do Paraná ter tido no início da República dois121 partidos políticos com capacidade eletiva, sendo um minoria e outro maioria na representação do Congresso Legislativo Estadual, esta situação não impediu o controle do Executivo estadual ao partido situacionista, o Partido Republicano Federal, liderado por Vicente Machado. Já para o partido oposicionista, o Partido Republicano, as limitações políticas impostas pelos Governadores foram definidoras no processo de união de ambos, conforme apontaremos no decorrer do texto.


    Assim, o sistema coronelista se afirmou também como base fundamental para estruturação do poder dos Governadores uma vez que através do prestígio concedido aos coronéis tinha-se a garantia do eleitorado local, fazendo dos pleitos a realização das determinações dos Governadores e também dos líderes que exerciam o poder na ALEP. Nesta perspectiva, não se pode esquecer que após a Constituição Federal de 1891, o poder privado representado na figura dos coronéis teve seu poder político local cada vez mais restrito e subordinado ao dos Governadores.


    Nessa lógica estratégica de subordinação e dependência dos coronéis em detrimento do poder dos Governadores, o controle do Executivo estadual se dava em meio à nomeação dos juízes e cargos públicos importantes, bem como o controle do aparato policial, como no caso dos delegados, impedindo que chefes políticos oposicionistas vencessem eleições com candidatos que representariam empecilhos à ação dos Governadores. Entretanto, em último caso, se algum oposicionista fosse eleito e representasse perigo para as manobras do Governo estadual, o processo de degola, ou melhor, de reconhecimento eleitoral feito pelo Congresso Legislativo seria ativado, evitando interrupções às ações de poder dos Governadores. Daí a capacidade efetiva dos representantes do executivo estadual terem a seu favor praticamente toda a política local, a qual se apresentava incapaz de produzir oposição que resultasse perigo aos Governadores, ou seja, promoviam o congelamento da competição política, para utilizar os termos de Abrucio.


    Ainda na perspectiva de análise dos Legislativos estaduais, temos as obras de Fabiano Santos que discutem o desempenho das Assembleias e sua relação com os Executivos estaduais. Dentre o leque de estudos, tomaremos como ponto de partida o ensaio bibliográfico Novas e velhas verdades sobre a organização legislativa e as democracias122, onde são apresentados os principais aspectos da literatura internacional (desmistificando questões cruciais) que discutem o poder Legislativo tendo em vista a apreensão de como os diferentes arranjos institucionais interferem no processo democrático, ou melhor, como estes interferem no conteúdo das decisões aprovadas.


    Segundo Fabiano Santos, é na avaliação das Comissões Legislativas que se produz análise real acerca da dinâmica interna das Assembleias. Pelo fato das Comissões serem formadas por grupos específicos, implica em uma divisão hierárquica de tarefas onde para alguns conferem as decisões políticas ao mesmo tempo em que para outros parlamentares resta apenas a submissão.


    Em termos gerais, Fabiano Santos fundamenta sua reflexão mediante a relação de desempenho das Assembleias Legislativas por meio do processo democrático em questão. Ao apresentar os principais argumentos quanto ao sistema de Comissões, Fabiano Santos destaca as contribuições de Deering e Smith123 e de Longley e Davidson124, onde os primeiros desenvolveram avaliações sobre o sistema de Comissões norte-americano como atual centralizador na orientação das políticas, definido as Comissões enquanto núcleos que tem como função manter certa coerência nas barganhas Legislativas. Contudo, para os autores, em dados momentos históricos a House americana também lançou mão de produzir decisões políticas resultantes de um consenso partidário, ou seja, as Comissões seriam apenas agentes dos partidos majoritários. Dessa forma, Fabiano Santos enfatiza que a contribuição de ambos os autores está firmada na modalidade histórica como fator determinante para imprimir uma proposta de ação no interior do Congresso Americano, ora efetivando suas políticas prioritariamente pela ação das Comissões, ora tornando-as apenas instrumentos do partido majoritário. Daí o fato de que a abordagem sobre a ação dos parlamentares deva ter em mente a própria dinâmica Legislativa.


    Já Longley e Davidson apontam análises a respeito de alguns países europeus e asiáticos. Nessa questão, Fabiano Santos chama a atenção de que para estes autores em países com sistemas parlamentaristas, a organização Legislativa via Comissões é válida mediante o fato do sistema de governo não determinar as ações parlamentares sobre o processo decisório.


    No terceiro livro analisado por Fabiano Santos, de Richard Hall125, se revela que a representação como pressuposto essencial da atuação parlamentar é descartado quando se analisa o caso norte-americano na década de 1980 em que grande parte dos parlamentares ficou “ausente” das principais discussões, participando efetivamente apenas das questões vinculadas aos seus interesses particulares. “Na grande maioria dos casos examinados, percebe-se a predominância de uma minoria engajada e uma maioria silenciosa e ‘racionalmente’ ausente”126. Em outras palavras, um estudo sobre o Legislativo tem como premissa vincular vários aspectos, desde o índice de presença dos parlamentares nas discussões, até mesmo como estas discussões são encaminhadas à mesa, além do próprio conteúdo apresentado.


    Outra obra127 de relevância para compreensão da dinâmica das Assembleias Legislativas contemporâneas é O Poder Legislativo nos Estados: diversidade e convergência organizado também por Fabiano Santos, é resultado do trabalho investigativo de vários autores que têm como fio condutor em seus textos a preocupação de revelar a dinâmica dos Legislativos nos Estados de Minas Gerais, Espírito Santo, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Ceará e São Paulo. Conforme indicado anteriormente, a sistematização dos dados desenvolvidos pelos pesquisadores contribui para analise do caso paranaense ao revelarem dados empíricos de relevância para compreensão do andamento do poder Legislativo em qualquer um dos estados brasileiros, independente de contexto histórico.


    A obra se utiliza do conceito de Fernando Abrucio de “ultrapresidencialismo estadual” para discutir o funcionamento das Assembleias em alguns Estados da Federação. Tendo em vista tal conceito, os autores focalizam a dinâmica das Assembleias e seus padrões de atuação para verificarem a presença de subordinação Legislativa frente ao Governo estadual ou não e também apontam em que medida o exercício dos Legislativos estaduais se coadunam ao Legislativo nacional. Assim, têm-se no presente livro exemplos significativos de diferentes atuações e jogos parlamentares uma vez que os autores revelam desempenhos diferentes para os órgãos Legislativos. Nesse ponto, outro fator se sobrepõe a partir das análises empíricas, qual seja: a democracia brasileira permite desempenhos e atuações diferentes em um mesmo arranjo institucional (órgão Legislativo) quando estes se encontram em contextos políticos e partidários regionais.


    Enfim, a obra aponta vários aspectos para o estudo do Legislativo estadual do Paraná da Primeira República. Acreditamos que independente da linha teórica, os pontos abordados pelos autores priorizam determinantes que devem ser verificadas empiricamente nos estudos voltados ao Legislativo, até mesmo no caso de estudos dos Legislativos da Primeira República. Assim, na presente investigação também será contemplada questões como o perfil parlamentar, o jogo estabelecido no interior da ALEP entre os parlamentares, o embate travado entre Legislativo e Executivo estadual, a organização interna da Instituição, bem como o sistema partidário em questão.


    Diante das obras apontadas, vale ressaltar que se encontram influenciadas pelo novo paradigma institucional, denominado de neoinstitucionalismo, fundando-se como crítica ao behaviorismo. Nesse perspectiva, o neoinstitucionalismo aponta considerações especiais para as seguintes questões: o que são as instituições, como estas influenciam o comportamento dos agentes, como as instituições se organizam e se transformam com o tempo, além de buscar compreender quais as abordagens teóricas e metodológicas adequadas para avaliação das instituições.128 Dessa forma, pode-se indicar que tal corrente analítica pauta-se, fundamentalmente, em apresentar as instituições como o núcleo das explicações políticas, haja vista que estas têm a capacidade de moldar as ações129 de seus integrantes. Assim, essa tendência teórica implica que “...os atores adaptam seu comportamento à estruturas previamente existentes, por isso mesmo, tais autores estão mais predispostos a legitimar arranjos institucionais e acreditar na continuidade institucional.130


    Levando em conta as ações dos indivíduos, pode-se atribuir que esta percepção revela o comportamento dos agentes em meio às capacidades ou restrições implementadas pela dimensão institucional, transformando-a, assim, em uma variável independente, pois possuem os mecanismos estratégicos para direcionar tais ações.131


    Tendo em vista as questões de cunho mais amplo, a concepção neoinstitucionalista divide-se em três correntes distintas mas, ao mesmo tempo, imprimem que as instituições “...diminuem o grau de incerteza proveniente de comportamentos imprevisíveis e, conseqüentemente, facilitam a identificação de parceiros adequados para as transações e a elaboração de contratos, levando em conta o maior número possível de eventualidade.”132. Nesse sentido, podemos correlacionar essa dimensão de se antecipar aos fatos, garantindo a compreensão das ações dos indivíduos, com a perspectiva de Bordieu que define que as diversas situações e regras do jogo e do próprio habitus também acarretam certa previsibilidade uma vez que os demais agentes podem, nesse sentido, adiantar suas jogadas ou então reformular suas ações. Entretanto, para Bourdieu, o objetivo dos indivíduos é sempre a manutenção de suas posições ou, então, a melhora das mesmas, ao passo que para a abordagem neoinstitucionalista o significado maior é a manutenção da própria instituição.


    A primeira corrente que compõe o neoinstitucionalismo se designa pela escolha racional, pautando-se em atribuir que os indivíduos agem a partir das regras do jogo, impostas rotineiramente aos seus participantes que, dessa forma recriam e planejam suas ações.


    Já a segunda corrente, nomeada de institucionalismo sociológico, pode “...ser vista como um arquétipo, no sentido de que elas internalizam elementos da cultura e princípios normativos.”133 Nessa perspectiva, as ações pautam-se para além das normas e regras, e das próprias instituições, pois são capazes de absorver elementos mais amplos como as questões culturais e os valores os quais fundem-se exteriormente às instituições, apontando, assim, uma dimensão mais global como fundamento às ações individuais.


    No que diz respeito a terceira corrente, os comportamentos direcionam-se por meio do desenvolvimento histórico das instituições. “As instituições aparecem como integrantes relativamente permanentes da paisagem da história, ao mesmo tempo que um dos principais fatores que mantêm o desenvolvimento histórico sobre um conjunto de ‘trajetórias’.”134


    Enfim, mesmo pelo fato de que as obras que focalizam essencialmente os mecanismos políticos que fundamentam a dinâmica dos Legislativos estaduais serem análise que contemplam as últimas décadas e não o contexto do final do século XIX e início do século XX, podemos tomá-las como fontes importantes para a investigação paranaense. Cabe ao investigador selecionar os aspectos que podem servir de reflexão, assim como também apontar novos elementos para a análise.


    Quadro 2: Atividades econômicas municipais135 durante a Primeira República


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Município

          

          	
            Superfície


            Km²

          

          	
            Habitantes

          

          	
            Produtos de Exportação

          
        


        
          	
            Antonina

          

          	
            1.680

          

          	
            10.100

          

          	
            Erva-mate beneficiada, madeira, aguardente, arroz

          
        


        
          	
            Araucária

          

          	
            680

          

          	
            11.280

          

          	
            Erva-mate, madeira, cereais, gado suíno

          
        


        
          	
            Assunguy de Cima

          

          	
            1.700

          

          	
            9.340

          

          	
            Erva-mate, gado suíno, cereais

          
        


        
          	
            Bocayúva

          

          	
            2.800

          

          	
            11.525

          

          	
            Erva-mate, madeira, gado suíno, cereais

          
        


        
          	
            Campina Grande

          

          	
            260

          

          	
            5.725

          

          	
            Erva-mate, madeira, gado suíno, cereais











OEBPS/Images/imagem2_fmt.jpeg





OEBPS/Images/imagem3_fmt.jpeg





OEBPS/Images/dancadascadeiras.jpg
Monica Helena Harrich.Silva Gonlart
AiDanca das'Cadeirvas

Analise do Jogo Politicona
Assembleia Legislativa do Parana





OEBPS/Images/logo_paco.jpg
PACO 'l EDITORIAL






OEBPS/Images/imagem1_fmt.jpeg
RETARDADOS






